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GC& OIL—Angola, S.A.

Certifico que, por escritura de 26 de Dezembro de 2013, 
lavrada, com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 337, do Cartório Notarial do Guiché Único 
de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 
termos dos n.“ 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «GC & OIL 
— Angola, S. A.», com sede em Luanda, no Município de 
Luanda, Bairro Maianga, Rua Marien NGouaby n.° 140, que 
tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 4.° 
e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
documento complementar elaborado nos termos do artigo 8.° 
do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta 
escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos 
os outorgantes.

Está conforme.
Luanda, 26 de Dezembro de 2013. — O ajudante, He- 

gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GC& OIL—ANGOLA, S.A.

CAPÍTULO I 
Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima de 
responsabilidade limitada, e a denominação social «GC &. 
OIL—ANGOLA, S. A.».

ARTIGO 2.° 

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
no Município de Luanda, Bairro Maianga, Rua Marien 
NGouaby n.° 140. A referida sede pode ser transferida para 
qualquer outro local do território nacional, por simples deli­
beração da Assembleia Geral que, nos termos deliberativos, 
poderá ainda abrir e encerrar sucursais, filiais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de representação 
social em Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO3.0 
(Duraçâò)

A sociedade durará por tempo indeterminado 
-se o seu inicio desde a data da celebração d^11^' 
pública do acto de constituição.

ARTIGO 4.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por obj ecto social o desenvolvi^ 
de estudos e projectos geocientíficos, aquisição * 

prestação de serviços de apoio as actividades de indústria 
petrolífera, comercialização e distribuição de combustível 

e derivados de petróleo, construção civil e obras públicas, 
incluindo, telecomunicações, novas tecnologias, forma^ 
bem como o exercício de qualquer outra actividade conexa 
com a sua actividade principal, que não seja proibida portó.

2. Para a prossecução do seu objecto social, reforço da 
estrutura tecnológica ou financeira e desenvolvimento de 
capacidades específicas, a sociedade poderá, por delibera­
ção da Assembleia Geral, criar ou tomar participações em 
empresas sectoriais ou associar-se a empresas angolanas ou 

estrangeiras, nos termos da lei.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções, Cessões e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social da sociedade é no valor nominal d 
Kz: 2.000,000,00 (dois milhões de kwanzas), equivale 
a USD 20.000.00 (vinte mil dólares dos Estados 
que os accionistas afirmam estar totalmente subscrito 

lizado.

ARTIGO 6.°1 0 capita! |
da Assembleia Geral'P°derá ser aumentad° P«r deIiberaçâ°' 

reêistadasnasOcipjS?UJas acç°es se encontrem fegato0* 
de ^Pital, têm dir • a°tempo da deliberação deaunie»10
^Uer aUniento de ^re^ercncia na subscrição de q^ 
^ximo de 30 rtr: a^,ta'> 0 qual deve ser exercido nop!31íl 

^Assembleí d'aS’ a contar da data de tal delibe#

3. 0 acci GeraL“°s termos dodi^ DS° exercer o direito de prefer^ 
dldade de SUk^.P°Sto n° número anterior, perde a P0^ 
íreÍtodesubscr/1Ça°’ Cabendo aos demais accion^ 

6 ^"tistração T 3 Pa™ o ° C°^

Cc,°nistas do não informar> P°r escrito, os el 

parte do accionismeXerCÍCÍ° do direit0 de Se direito no Dra reaunc>ante, cabendo àqueles e* 
Ornunicaçno , Zodel0 (dez) dias após o recebin,e”

4. qPm Pe,°S aca2t d° aiUnento de capital seri 
P °Porcionalmen ^.S qUe exer?am 0 direit0 de 

Percentagem do capital soda
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titulares na data da deliberação da Assembleia Geral, 
forein entidade inferior, caso tenha sido essa a decisão de 
oUemquanuu . ., 
isenção do accionista.

' 5 A realização dos aumentos do capital social será efec- 
, j acordo com o calendário e condições para o efeito

6 A não realização do capital social de acordo com o 
disposto no número anterior, implica que as respectivas subs-, 
crições sejam consideradas perdidas a favor da sociedade, 
podendo esta dispor livremente das mesmas, respeitando 
porém o direito de preferência dos demais accionistas, a ser 
exercido nos termos dos números anteriores.

ARTIGO 7.°
(Acções)

1. O capital social é dividido e representado por 4.000 
(quatro mil) acções, com o valor nominal de Kz: 500,00 
(quinhentos kwanzas) equivalente a USD 5.00 (cinco dóla­
res dos Estados Unidos) cada uma, o qual se encontra 
distribuído da seguinte forma:

2. As acções serão nominativas e representadas em títu­
los de 100, 200, 500 ou 1000 acções, sendo possível a sua 
conversão e desdobramento.

3. Os títulos das acções deverão ser assinados por dois 
Administradores, devendo um deles ser o Presidente do 
Conselho de Administração.

ARTIGO 8.°
(Transmissão de Acções)

1- A transmissão de acções, onerosa ou gratuita, entre 
accionistas ou a terceiros fica sujeita ao consentimento pré­
vio de todos os restantes accionistas, os quais terão sempre 
direito de preferência em tal transmissão.

2. O accionista que pretender transmitir as suas acções 
deverá comunicar a sua intenção ao Presidente do Conselho 
de Administração, por meio de carta acompanhada do pro­
jecto de venda, o qual deverá conter obrigatoriamente e de 
orma discriminada a identidade do(s) interessado(s) na 
Quisição das acções, o número de acções a alienar, o preço 

dem^ã0’ a fOrma e Pra20S para pagamento do preço e as
3&ls COndições acordadas para a transmissão.

rec Prazo de 15 (quinze) dias a contar da data de 
0 p ^ao da c°municação referida no anterior número 2, 
cópi^S1^en^e d° Conselho de Administração deve remeter 
acrion 3 nieSrna e rectivo projecto de venda a todos os 
rência1StaS> °S ^everao exercer 0 seu direito de prefe- 
^eAd P°r rne^° de carta dirigida ao Presidente do Conselho 
data ^1In^stra<?ao> no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
de vendaeCep?ã° c°P*a carta e respectivo projecto 

ferência acc^Ontstas só poderão exercer o seu direito de pre- 
C°ndiçõesaS° aCe*tern integralmente e sem reservas todas as

5 S COnstantes do projecto de venda.
'Se'á ao nd° d0*s ou niais accionistas preferentes, proceder­
ias ateÍ° ^as acÇões entre os mesmos na proporção das

Part,c>Pações sociais.

6. No caso de a transmissão ser efectuada a uma sociedade 
que seja controlada ou que controle o accionista transmitente, 
não é aplicável o disposto nos anteriores n.os 1 a 5, podendo a 
transmissão ser efectuada livremente. Neste caso, o accionista 
transmitente fica apenas obrigado a comunicar, por escrito, 
a realização de tal transmissão ao Presidente do Conselho 
de Administração, no prazo de 8 (oito) dias a contar da data 
da sua efectivação. Considera-se que uma sociedade é con­
trolada por um accionista quando esse accionista detiver na 
sociedade controlada mais de cinquenta por cento (50%) das 
acções que conferem direito de voto na Assembleia Geral ou 
órgão equivalente, ou tiver o poder de designar a maioria dos 
membros dos órgãos de administração da sociedade contro­
lada. Consídera-se que uma sociedade controla um accionista 
quando essa sociedade detiver mais de cinquenta por cento 
(50%) das acções que conferem direito de voto na Assembleia 
Geral ou órgão equivalente do accionista, ou tiver o poder de 
designar a maioria dos membros dos órgãos de administração 
do accionista.

ARTIGO 9.°
(Garantias e amortizações de Acções)

1. E vedado aos accionistas dar como garantia ou one­
rar, por qualquer forma, as suas acções em qualquer negócio 
ou transacção, sem prévia autorização da Assembleia Geral, 
excepto para garantia de mútuos em que a mutuária seja a 
sociedade.

2. Por deliberação da Assembleia Geral a sociedade 
poderá amortizar acções, por acordo com o respectivo titular 
sempre que:

a) As acções tenham sido alienadas sem respeitar o
direito de preferência dos demais accionistas, 
nos termos do anterior artigo 8.°;

b) As acções tenham sido arroladas ou dadas em
garantia sem o consentimento da sociedade ou 
ainda tenham sido objecto de qualquer outra 
providência, por força da qual o respectivo titu­
lar perca a livre disponibilidade das mesmas;

c) O titular das acções seja objecto de acção ou provi­
dência judicial com vista ao decretamento da sua 
falência ou insolvência.

3. Nos casos referidos nas alíneas a) a c) do número ante­
rior, a contrapartida da amortização será igual ao valor que 
corresponder às acções em causa, resultante do balanço à 
data do mês imediatamente anterior àquele em que se veri­
ficar o evento que determinou a amortização e será paga em 
seis prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo a pri­
meira 90 (noventa) dias após deliberação da amortização.

ARTIGO 10.°
(Suprimentos e emissão de obrigações)

1. Os accionistas poderão fazer suprimentos à sociedade, 
nos termos que vierem a ser deliberados em Assembleia 
Geral, não existindo no entanto obrigações de suprimento ou 
prestações acessórias ou suplementares, por parte de qual­
quer dos accionistas, salvo o disposto no número seguinte.
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2 Excepto
Geral, a realização de supn^ realizarem
X^ ôrç50dassu8SP 

PafA sociedade poderá emitir 

tes estabelecidos pela Assem autorizações legais,

todas as formalidades que sejam per-

bem como quaisqu rPaiÍ7ar a operação.mitidos na jurisdição em que se realizar a op

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO n.° 

(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.
SECÇÃOA 

Assembleia Geral

ARTIGO 12.°
(Composição, reuniões, convocatória e votos)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionis­
tas titulares de acções devidamente registadas no livro de 

registo de acções da sociedade.
2. A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesa com­

posta por um Presidente e um Secretário, que podem ser 

accionistas ou não.
3. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 

em cada ano, nos primeiros três meses depois de findo o 

exercício anterior.
4. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 

sempre que necessário, por decisão do Presidente da Mesa 
ou a pedido do Conselho de Administração, do Conselho 
Fiscal ou de um ou mais accionistas que detenham, pelo 
menos, 20% (vinte por cento) do capital social da sociedade.

5. A Assembleia Geral ordinária ou extraordinária é con­
vocada por carta dirigida aos accionistas, com pelo menos 
15 (quinze) dias de antecedência.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
Assembleia Geral poderá realizar-se sem necessidade de 
convocatória ou quaisquer outras formalidades prévias, 
desde que estejam presentes ou representados todos os 
accionistas e os mesmos acordem que a Assembleia se reúna 
sem aquelas formalidades e sobre os assuntos a discutir.

7. Qualquer accionista poder-se-á fazer representar 
por outro accionista, mediante simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa, competindo a este a verificação da 
autenticidade da carta.

8. Cada accionista terá o número de votos corres- 
pondentes ao número de acções que detiver, isto é, à sua 
participação efectiva no capital social, não podendo para o

„„nUderadas eventuais realizações 
Unteis efectuadas após a convocação da Asse^ 
CaPo Os membros do Conselho de Admistraç5< 

mnselho Fiscal podem participar nas Assembleia J 
Xa qualidade, mas sem direito a voto. 
u ARTIGO 13.°

(Competência)

Ç5o competências da Assembleia Geral, para aléH 
outras atribuições previstas na lei e nos presentes estaW

J y.6r a Mesa da Assembleia Geral 0 r 
^d™tração e o Conselho Fiscal do estabelecido nospreSenteSeZn°S,e* 

b) Aprovar a alteração da . tetutosi

Xealteraçãode30’ denÚncia’res* 
Lt, - q^isquer contratos com®

uiçao de direitos mineiros para a execução 
Projectos geológico-mineiros, quer os m* 

j. s tenham forma de contratos de concessão, 
nça de prospecção ou exploração, contrato

f) DefiC aSSOClação’ ou Quaisquer outros;nir os termos e montantes em que o Conselho 

e Administração está autorizado a celebrar, res- 
K indir, denunciar, resolver e/ou alterar quaisquer 

outros contratos; provar os programas anuais para execução 
Projectos geológicos e mineiros, incluindo os 

ospectivos orçamentos e investimentos;
n T\^f;0Var °S re^atúrios e contas anuais; rur os limites anuais do valor dos títulos d 

rigações a serem emitidos e dos valores p3í 
celebração de contratos de crédito, financi3 

ento °u de concessão de garantias; PT°^T a emissão de títulos de obrigai oU 

Out^s títulos de dívida; Atfro a^eraÇ°es d° capital social;
a aqUÍSÍ?ã0 e a alienação de acções, 

Provar a política de afectação de receitas e dis

„)Abui^ de dividendos;P 0Var a aquisição e a alienação ou oneraÇ^0 

be”s imóveis;'Provar a abertura e o encerramento de represe”'8 

PjAnrn S S0Cla’s no estrangeiro; 3<)s
var a auditoria às contas da sociedade en' 

exercicio;Estab1)"131^3 fUSã° ou ^‘ssoluÇ^° soC'e^ jos
memt^ °S Parâ^ros de remuner^ 

dos órgãos Sociais;
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Aprovar qualquer alteração substancial à natureza 
e âmbito de actividade exercida pela sociedade;

t) Aprovar as questões que lhe forem submetidas
pelo Conselho de Administração nos termos do 
artigo 18.°;

u) Aprovar a realização de despesas de montante
superior ao equivalente a USD 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil dólares dos Estados 
Unidos);

v) Aprovar a participação da sociedade em qualquer
parceria ou acordo de associação, qualquer que 
seja a sua natureza;

ivj Aprovar a nomeação e destituição de auditores 
externos da sociedade;

x) Aprovar a constituição de qualquer hipoteca,
penhor ou outras garantias, ónus e encargos que 
onerem propriedade ou bens da sociedade;

y) Aprovar o Regulamento Interno da Direcção-Geral
e respectivas alterações ao mesmo;

z) Aprovar alterações aos presentes Estatutos.
ARTIGO 14.°

(Mandato dos órgãos sociais)

AAssembleia Geral elege, por indicação dos accionistas, 
os membros dos Órgãos Sociais para mandatos de duração 
até um máximo de cinco anos, renováveis por uma ou mais 
vezes.

ARTIGO 15.°
(Quórum de funcionamento)

A Assembleia Geral só pode reunir e deliberar vali­
damente desde que estejam presentes ou representados 
accionistas que detenham pelo menos % (três quartos) do 
capital social da sociedade.

ARTIGO 16.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 
maioria simples, isto é cinquenta porcento (50/o) mais um 
da totalidade dos votos dos accionistas presentes ou repr 
sentados.
be ’ $ern P^uízo do disposto no número anterior, as deli- 
e3QÇ0ÕeS S0^re as matérias constantes dos artigos 13.°, 29.° 
íos) d Sã° tOrnadas Por maioria qualificada de 3/4 (três quar- 

s v°tos dos accionistas presentes ou representados.
acta DaS reuniôes da Assembleia Geral será lavrada uma 
assi ^e’ deP°is de lida é aprovada por todos, deverá ser 
Aqc a a Pel° Pmsidente e pelo Secretário da Mesa da 
Assembleia.

SECÇÃO B
Conselho de Administração

ARTIGO 17.°
. (Composição e reuniões)

• A^dniinist S°Cledade é dirigida por um Conselho de 
raça°> composto por 3 (três) Administradores, 

eleito em Assembleia Geral, nos termos do disposto no 
artigo 14.° dos presentes Estatutos.

2. Podem ser eleitos Administradores sociedades ou 
outras pessoas colectivas, que indicarão quem as represen­
tará no exercício da função.

3. O Conselho de Administração designará de entre os 
seus membros um Presidente.

4.0 Conselho de Administração reúne-se ordinariamente 
uma vez por mês, e extraordinariamente sempre que neces­
sário, por iniciativa do seu Presidente, de pelo menos dois 
dos seus Administradores ou a pedido do Conselho Fiscal.

5. As reuniões do Conselho de Administração são con­
vocadas pelo seu Presidente por carta dirigida aos seus 
membros com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antece­
dência, podendo no entanto realizar-se sem necessidade de 
formalidades prévias, desde que todos os membros estejam 
presentes e acordem que a mesma se reúna sem aquelas for­
malidades e sobre os assuntos a discutir.

6. Qualquer Administrador pode fazer-se represen­
tar nas reuniões do Conselho de Administração por um 
outro Administrador, mediante simples carta dirigida ao 
Presidente.

ARTIGO 18° 
(Competência)

Para além de quaisquer outras atribuições previstas 
nos presentes estatutos, são competências do Conselho de 
Administração:

a) Dirigir e representar a sociedade perante as auto­
ridades competentes e zelar pelo estrito cumpri­
mento por parte da sociedade das disposições 
legais vigentes na República de Angola;

b) Dar cumprimento às deliberações da Assembleia
Geral;

c) Elaborar a estratégia geral da actividade e plano de
acção da sociedade e submetê-los à aprovação 
da Assembleia Geral;

d) Assegurar a gestão corrente da sociedade;
e) Deliberar sobre o lançamento e o abandono de

qualquer projecto mineiro, a celebração, resci­
são, denúncia, resolução e/ou alteração de con­
tratos com vista à atribuição de direitos mineiros 
ou para a execução de projectos mineiros, qual­
quer que seja a forma, conteúdo ou designação 
que os mesmos revistam, submetendo as respec­
tivas deliberações à aprovação da Assembleia 
Geral;

f) Elaborar os programas e orçamentos anuais para
a execução de projectos geológicos e mineiros, 
incluindo os respectivos investimentos, c sub- 
mete-los à aprovação da Assembleia Geral;

g) Elaborar os relatórios e contas anuais do exercício
e submetê-los à apreciação do Conselho Fiscal e 
à aprovação da Assembleia Geral;
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Geral eventuais d
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Ic) Vincular a sociedade, em j

P“Tk«1— O.SCP1Í-»’—”

m) Propor à Assembleia Geral a aquisição, ahenaçao
e oneração de bens imóveis;

n) Contrair empréstimos, pactuar com devedore e
credores, desistir e confessar em quaisquer plei­
tos e comprometer-se em arbitragens, apos auto­
rização expressa da Assembleia Geral;

o) Celebrar, rescindir, denunciar, resolver e alterar
quaisquer contratos e praticar os actos relativos 
à aquisição de equipamentos, à realizaçao de 
obras e à prestação de serviços a terceiros com a 
aprovação da Assembleia Geral;

p) Assinar, aceitar, sacar, endossar e receber letras,
cheques e livranças ou qualquer outro titulo de. 
crédito, desde que decorra da execução do orça­
mento e do plano de investimento aprovado pela 
Assembleia Geral;

q) Nomear procuradores com a aprovação prévia da
Assembleia Geral;

r) Elaborar procedimentos quanto à condução da acti­
vidade da sociedade, questões ambientais e de 
higiene e segurança.

ARTIGO 19.” 
(Quórum)

1. O Conselho de Administração só poderá reunir e 
deliberar validamente desde que estejam presentes ou repre­
sentados todos os Administradores.

2. Se 30 (trinta) minutos após a hora marcada para o iní­
cio da reunião não existir quórum, ou se tal quórum deixar 
de existir no decurso da reunião, o Presidente do Conselho 
de Administração declarará a reunião sem efeito, e poderá 
convocar uma segunda reunião, a qual se deverá realizar 
dentro dos 15 (quinze) dias úteis subsequentes, mas nunca 
antes de ter decorrido uma semana completa sobre a data da 
primeira reunião. A convocatória para uma segunda reunião 
só será considerada válida se o Presidente do Conselho de 
Administração a anunciar na primeira reunião e, posterior- 
mente, enviar uma convocatória escrita a confirmar a mesma 
com, pelo menos, 8 (oito) dias de antecedência.

ARTIGO 20.°
(Deliberações do Conselho de Administração)

1 As deliberações do Conselho de Administ^ 
tomadas por maioria dos votos dos Administradores pJ 

tes ou representados.
2 A maioria deliberativa prevista no anterior 

poderá ser alterada a todo o tempo, mediante delibera* 

a csçinibleia Geral-
3 Das reuniões do Conselho de Administração 

lavrada uma acta que, depois de lida e aprovada, será®,, 
nada por todos os Administradores presentes.

ARTIGO 21° 
(Assinatura)

1 A sociedade obriga-se mediante a assinatura de 1 
(dois) Administradores, sendo um deles o Presidente de 

^^oOcTnAe^nd^Af^nistração poderá nomear utów 

mais procuradores ptna ai pmtrnaaLlXmbleia 
actos específicos, median p . lg. aliw
Geral nos termos enunciados no anterior artigo 

q) destes Estatutos.
SECÇÃO C 

Conselho Fiscal

ARTIGO 22.°
(Conselho Fiscal)

3 (três) membt®' 
O Conselho Fiscal é composto por derí0 ser o» 

sendo um Presidente e dois Vogais, os qu ^to
não accionistas, devendo um deles es Con»
Ministério das Finanças como Técnico 14.’á65'
eleitos em Assembleia Geral nos termos do art g 

tes Estatutos.

leie

ARTIGO 23.° 
(Competências) 

Compete ao Conselho Fiscal.
a) Fiscalizar a administração 

da sociedade, em tfunção 
Assembleia Geral;

b) Zelar pela observância da
sociedade e de eventuais.

c) Analisar e dar parecer

lei, dos

e a das deliberai
• , EstaW‘oS *

b) Zelar pela observância aa sparass°cia
sociedade e de eventuais Acor . bala^°.

c) Analisar e dar parecer sobre o re ^^etida8 Pe
contas do exercício, que lhe são 
Conselho de Administração, v

d) Cumprir as demais obrigações iW

pelos Estatutos.
ARTIGO 24.° ' 3

(Rcun'ÕCS) ainaria^ent6
1. O Conselho Fiscal reúne-se or s6niPr6 tf 

(três) em 3 (três) meses e extraordinariarneu^ ^onSelh° 
necessário, por iniciativa própria, a pedido ^ral. 
Administração ou por decisão da Assembleia V a

2. O Conselho Fiscal só poderá reunir e 
damente desde que estejam presentes ou r 
totalidade dos seus membros.
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3 As decisões do Conselho Fiscal são tomadas por maio- 

113 4 Das decisões do Conselho Fiscal serão lavradas actas 

e depois de aprovadas, deverão ser assinadas por todos os 
seus membros e remetidas ao Conselho de Administração e 
à Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV
Estrutura Executiva

ARTIGO 25.°
(Direcção Geral)

1.0 Conselho de Administração poderá ter uma estrutura 
de apoio executivo, com poderes delegados para efectuar a 
gestão corrente da sociedade no que respeita à organização 
e implementação das operações de prospecção, pesquisa, 
reconhecimento, exploração e comercialização, planifica­
ção e finanças, aspectos logísticos, administração e recursos 
humanos.

2. A estrutura de apoio executivo referida no número ante­
rior terá a natureza de uma Direcção Geral, cuja composição e 
funcionamento será definida pela Assembleia Geral por meio 
de um Regulamento Interno, sem prejuízo do que a este res­
peito for acordado entre os accionistas no âmbito dos Acordos 
Parassociais previstos no artigo 26.° dos presentes Estatutos.

CAPÍTULO V

Acordos Parassociais, Exercícios e Lucros

ARTIGO 26.°
(Acordos parassociais)

1. Os accionistas poderão celebrar Acordos Parassociais.
2. Os Acordos Parassociais obrigarão os accionistas sig­

natários e devem ser respeitados pela sociedade, desde que 
lhes sejam comunicados.

ARTIGO 27.°
(Ano Económico)

O ano económico coincide com o ano civil, sendo as con- 
*as e ^lanço encerrados com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO 28.°
(Lucros)

1- Os lucros anuais, sem prejuízo das reservas exigidas 

sob a aPlicaÇão que a.Assembleia Geral deliberar, 
proposta do Conselho de Administração.

• Dos lucros líquidos obtidos, uma percentagem deter- 
a a por lei ficará retida na sociedade para a constituição

a°^o de reserva legal.

• sob proposta do Conselho de Administração, a 
^bleia Geral poderá constituir outras reservas facultativas.

CAPÍTULO VI
Dissolução e Liquidação da Sociedade

ARTIGO 29.°
(Dissolução)

lei S°c’edade dissolve-se nos casos* e termos previstos na

ARTIGO 30.° 
(Liquidação)

1. A liquidação da sociedade reger-se-á pelas disposições 
da lei, destes Estatutos e pelas deliberações da Assembleia 
Geral.

2. Em caso de dissolução a Assembleia Geral nomeará 
uma comissão liquidatária que, em princípio, será inte­
grada pelos membros do Conselho de Administração, a qual 
deverá proceder nomeadamente à elaboração do inventário, 
balanço e contas de liquidação e apresentar as propostas que 
considere pertinentes.

CAPÍTULO VII
Disposições Gerais

ARTIGO 31.°
(Direitos e obrigações adquiridos)

Consideram-se adquiridos pela sociedade, os direitos 
e as obrigações decorrentes de negócios jurídicos que, em 
nome da sociedade, hajam sido celebrados por todos os 
accionistas, antes da data da sua constituição e de efectuado 
o seu registo definitivo na Conservatória respectiva, ficando, 
para o efeito, conferida a necessária autorização.

ARTIGO 32?
(Lei aplicável)

A sociedade rege-se pelas disposições da Lei Angolana.

ARTIGO 33?
(Primeira Assembleia Geral)

Nos primeiros 30 (trinta) dias imediatamente seguintes à 
celebração da escritura pública da constituição da sociedade, 
deverá realizar-se uma Assembleia Geral, a ser convocada 
pelo accionista detentor do maior número de acções, des­
tinada a deliberar quanto à composição do Conselho de 
Administração e o mandato dos órgãos sociais nos termos 
do disposto nos artigos 14.° e 17.°, n.° 1, destes Estatutos, 
bem como eleger a Mesa da Assembleia Geral, o Conselho 
de Administração e o Conselho Fiscal.

(13-21629-L02)

Heliflex (Angola), S.A.

Aumento do capital social, cessão de quotas, admissão 
de novos sócios e transformação da sociedade comercial 
por quotas denominada «Heliflex (Angola), Limitada», em 
sociedade anónima denominada «Heliflex (Angola), S.A.».

Certifico que, por escritura de 17 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 82, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 336, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, compareceram como outor­

gantes:
Primeiro: — Paulo António Amaral, solteiro, maior, 

natural da Baía-Farta, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Benguela, no Município de Benguela, 
Bairro Zona C, Rua da Madeira, Casa n.° 1, titular do Bilhete
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Estrangeiros, aos 18 de Outubro de 2013; lgra<M

Verifiquei a identidade dos outorgantes peiOs 
nados documentos de identificação, bem como Ce^ 

qualidade e suficiência de poderes em que o segundo 
gante intervém neste acto, conforme os documentos | 
final menciono e arquivo; I

Declaram os mesmos. |
Que, o primeiro outorgante e a quinta representada J 

segundo, são os únicos e actuais sócios da sociedade por 
tas denominada «Heliflex (Angola), Limitada», com sede | 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Calumbo —Viam, I 
Rua da Boa Esperança, n.° 3 Parque Industrial do Zango I 

Calumbo, constituída por escritura datada de 7 de Setembro | 
de 2009, lavrada com início a folhas 88 verso a folhas 89,do 1 
livro de notas para escrituras diversas n.° 147, deste Cartório I 
Notarial e matriculada na Conservatória do Registo Comercial I 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o n.° 2110-09,1 
com o capital social de Kz: 510.000,00 (quinhentos e dezmil I 
kwanzas), pertencente ao sócio Paulo António Amaral e outra I 
no valor nominal de Kz: 490.000,00 (quatrocentos e noventa I 

, mil kwanzas), pertencente à sócia «PREFOR — Betão Forte,

Limitada», respectivamente;
Que em conformidade com a citada deliberação, o 

segundo outorgante, no uso dos poderes que lhe foram 
conferidos, divide a totalidade da quota da sua quinta repr 
sentada, em seis novas quotas, sendo a primeira quota 
valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzaS^1 
cede a si próprio e cinco quotas iguais, no valor no 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) cada uma, que 
ao primeiro outorgante e outras quatro, aos seus Pnnl 
segundo, terceiro e quarto, representados, pelo seu r 
tivo valor nominal, valor este já recebido pela cede^dva- 

aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamah 

Por seu lado o primeiro outorgante, titular de urn^^ 
no valor nominal de Kz: 510.000,00 (quinhentos e 
kwanzas), cede a totalidade da sua quota, pelo seu r 
tivo valor nominal, à terceira outorgante, nada maI | 

dela a reclamar; a(jaS a
Que os cessionários, aceitam as cessões e^c^cOlfl0 

seu favor e passam assim a ser admitidas a socieda

SÓCÍ0S; • aão^
Ainda em conformidade com a citada debbe^Ç2()13» 

Assembleia Geral de Sócios, datada de 2 de Julho 
os outorgantes, decidem transformar a sobredita s ^oflii' 
em sociedade anónima, que passará a agir sob a 
naçao de «Heliflex (Angola), S.A.», e consequen 
aumentar o capital social de Kz: 1.000.000,00 
de ^Hzas), para Kz: 2.000.000,00,(dois milh°eS Q
zas), sendo o valor do aumento de Kz: 1-000.00°’ fito
milhão de kwanzas), que se encontra inteiramente s 
pelos sócios, e deu já entrada na caixa social;

«003232812BA034, emitido pela Direcção 
de Identidade n. _ ane I6delunhode2008; 
Nacional de Identificação, Henriques, casado

Se^do: _ Paulo Aníbal Monso °
com Ma Maria Brim Pereira dos San* 
de comunhão de bens ^dqum nK em Luanda,
Província de Benguela, residente

- no Município da MW B de ldentidade
^X^AOÍ, emitido pela Direcção Nacional de 

aOT ^4 d® Dutubro de 2007, 
acto nor si individualmente e como mandatano de Car 
Alberto Alonso Henriques, casado com Demse Nair n o a 
Rocha Santos Henriques, sob regime de comunhão de bens 
adquiridos, natural da Baia-Farta, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua Aníbal de Melo, n ° 26-A, Zona 11, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000015433BA016, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 7 de Maio de 2008, Femando 
Jorge Alonso Henriques, casado com Alexandra Helena da 
Silva Simões Henriques, sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos, natural de Benguela, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano de Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua António F. de Castilho, n.° 92, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000148168BA011, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 3 de Abril de 2009, António 
Cardoso Fontes de Melo, casado com Maria de Fátima Pinho 
da Silva, sob o regime de comunhão de bens adquiridos, 
natural de Águeda, Portugal, de nacionalidade portuguesa, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Zango 1, Rua da Boa Esperança, Casa n.° 3, titular 
do Cartão de Estrangeiro Residente n.° 0004262T02, emi­
tido pelos Serviços de Migração e Estrangeiros aos, 18 de 
Outubro de 2013, Sérgio Manuel Silva Nunes Pereira, casado 
com Hermínia Marques Lemos, sob o regime de comunhão 
de bens adquiridos, natural de Albergaria-a-Velha, Portugal, 
de nacionalidade portuguesa, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango 1, Rua da 
Boa Esperança, Casa n.° 3, titular do Cartão de Estrangeiro 
Residente n.° 0004267T02, emitido pelos Serviços de 
Migração e Estrangeiros aos, 18 de Outubro de 2013, e da 
sociedade «PREFOR — Betão Forte, Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Viana, Rua Boa Esperança, 
n.° 3, Parque Industrial do Zango, Calumbo, titular do 
Número de Identificação Fiscal 5417017280, emitido, a 1 
de Fevereiro de 2008;

Terceiro: — Cristina Maria Vidal Vieira, casada com 
Paulo António Amaral, sob o regime de comunhão de 
bens adquiridos, natural de Aveiro-Portugal, de nacionali­
dade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Zango, Rua da Boa Esperança, 
Casa n.° 3, titular do Cartão de Autorização de Residência
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Que, o actual capital social encontra-se dividido e repre­
sentado por 4000 (quatro mil) acções no valor nominal de 
Kz; 500,00 (quinhentos kwanzas), cada uma;

Que, por força dessa transformação, revoga o actual con 
dato de sociedade, passando a sociedade a reger-se pelos 
artigos constantes do documento complementar elaborado 
nos termos do n.» 2 do artigo 55.» da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante da presente escri 
tura, e que os outorgantes declaram ter lido tendo pleno 
conhecimento do seu conteúdo, dispensando-se assim a sua
leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de ‘Dezembro de 2013. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HELIFLEX (ANGOLA), S. A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma comercial de 
sociedade anónima de responsabilidade limitada, adopta a 
denominação de «Heliflex (Angola), S.A.», regendo-se pelo 
presente contrato de sociedade e no omisso, pela legislação 
aplicável.

ARTIGO 2.°
(Sede e outras formas de representação)

LA sociedade tem a sua sede em Luanda, no Município 
de Viana, Bairro Calumbo, Rua da Boa Esperança, m 3, 
Parque Industrial do Zango, Calumbo, podendo por 
beração do Conselho de Administração ser transferida para 
Qualquer outro local da República de Angola.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, pode­
rão ser criadas ou encerradas, no território naciona 
estrangeiro, sucursais, agências, delegações ou quaisquer 
°utras formas de representação, onde e quando lhe con

ARTIGO 3.°
(Duração)

sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
®eu início, para todos os efeitos legais, a partir da celebração 
da escritura pública.

ARTIGO 4.°

(Objecto social) fabricação e
L A sociedade tem como objecto so& ^_pecUária, hote- 

comercialização de mangueiras, pescas, ag comércio

e turismo, informática, telecomu transporte
êeral a grosso e a retalho, prestação 

de passageiros ou mercadorias, camionagem, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas de 
ocasião e usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, 
assistência técnica, oficina-auto, venda de acessórios auto, 
vendas de medicamentos e produtos farmacêuticos, repre­
sentações comerciais, transportes, construção civil e obras 
públicas, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os accionistas acordem e seja permitido por lei.

2. A sociedade poderá ainda, mediante deliberação da 
Assembleia Geral ou Conselho de Administração, livre­
mente subscrever, adquirir, deter e alienar participações 
em qualquer outra sociedade, ainda que subordinada a um 
direito estrangeiro, ou com objecto diferente do seu.

3. A sociedade poderá criar novas sociedades ou par­
ticipar na sua criação e associar-se pela forma que julgar 
conveniente, a quaisquer entidades singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras, bem como: subscrever, adqui­
rir e deter pàrticipações em sociedades reguladas por leis 
especiais e participar em quaisquer formas de cooperação 
entre empresas, designadamente em consórcios, associações 
em participação e agrupamentos de empresas, desde que 
tal seja deliberado pela Assembleia Geral ou Conselho de 
Administração.

CAPÍTULO n
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

1. O capital social integralmente subscrito em dinheiro é 
de e Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), represen­
tado por 4.000 (quatro mil) acções com o valor nominal de 
Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas) cada.

2. O capital social encontra-se realizado em dinheiro, no 
montante Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas).

3. Em qualquer aumento de capital, terão preferência na 
subscrição de novas acções, os titulares de acções de emis­
sões anteriores, na proporção das que ao tempo possuírem 
e desde que não se encontrem em mora na sua realização.

4. O capital realizado encontra-se depositado em insti­
tuição de crédito autorizada, em conta aberta em nome da 
sociedade, podendo ser levantado pelos Administradores, 
antes do registo definitivo da sociedade, para pagamento das 
despesas de constituição, de instalação e de início de acti­
vidade.

ARTIGO 6.°
(Representação do capital social)

1. O capital social é representado por 4.000 (quatro mil) 
acções ao portador, com o valor nominal de Kz: 500,00 
(quinhentos kwanzas) cada uma.

2. As acções poderão ser incorporadas em títulos repre­
sentativos de vinte, cem e mil acções.
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ARTIGO 7.°
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital, que de futuro se tomem 
necessários à equilibrada expansão das actividades da socie­
dade, serão sempre deliberados em Assembleia .Geral ate ao 
máximo de dez vezes o capital social inicial.

2. Sempre que os aumentos de capital sejam realiza­
dos por entradas de dinheiro será atribuído aos accionistas 
direito de preferência na subscrição de novas acções, na pro­

porção das que ao tempo possuírem.
ARTIGO 8.°

(Obrigações)

A sociedade poderá, nos termos, proceder à emissão de 

qualquer tipo de obrigações.
ARTIGO 9.°

(Aquisição de acções e obrigações próprias)

1. A sociedade poderá dentro das condições e limites 
autorizados por lei, adquirir acções e obrigações próprias 
e sobre elas efectuar quaisquer operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social.

. 2. No caso da sociedade adquirir acções próprias e 
enquanto estas permanecerem na titularidade da sociedade, 
os direitos sociais que lhes correspondem ficarão suspensos, 
exceptuando-se o direito em aumento de capital por incor­
poração de reservas.

ARTIGO io.°

OlÁKlOo^^

CAPÍTULO III ' 
Órgãos Sociais

ARTIGO 12.° 
(Estrutura societária)

São órgãos sociais:
a) A Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) O Conselho Fiscal.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 13.°
(Constituição)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 
com direito a voto, que antes do início da reunião, façam 
prova dessa qualidade, pela apresentação das acções de que 
são titulares, ou certificado de registo, ou depósito das mes­

mas.
2. Terá direito a voto o accionista que possuir no mínimo 

4% (quatro por cento) das acções correspondentes ao capitai 

social integralmente realizado.
3. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­
tar propostas e participar nos debates.

ARTIGO 14.°
(Competência)

(Cessão de acções)

A cessão de acções entre os accionistas é livremente 
permitida, mas quando feita a estranhos, fica pendente do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos accionistas se a socie­
dade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 11.°

(Amortização de acções)

1. A sociedade pode amortizar acções quando:
a) Houver acordo entre a sociedade e o accionista;
b) Algum accionista requerer o arrolamento de bens

sociais, ou qualquer outra providência, que 
incida nesses bens, ou afecte a sua livre admi­
nistração ou disposição;

c) Algum accionista praticar actos que perturbem gra­
vemente a vida social da sociedade.

2. A amortização deve ser deliberada no prazo de 90 dias, 
a contar da data em que a sociedade tiver conhecimento do 
facto que permite consumar-se coma respectiva delibera­
ção e deve ser comunicada ao accionista através de carta no 
prazo de 15 dias.

3. O preço de amortização é calculado nos termos do 
artigo 1021.° do Código Civil, com referência ao momento 
da deliberação, pelo Conselho Fiscal e após parecer favorá­
vel deste órgão social.

4. O preço de amortização é pago no prazo máximo de 
6 meses sobre a data da deliberação.

j aprovar, ou modificar o balanço e o rela-

b) SubnodoConseIhoFiscaI;ç Os administradores e os membros do 
nselho Fiscal que tenham terminado o seu

mandato;
Trata d remunerações dos órgãos sociais;

e Qualquer outro assunto para o qual tenha 

SI(ío convocada.
ARTIGO 15.°

A Mésa d (MeSa Assemb,eia)
Presidente e Asserní:)leia Geral será constituída por 
nistas} qUe sergQ Secretário que podem ou não ser accio- 

e eitos na primeira Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
1. Ao pre -d (Convocação)Quem as suas ve ^esa da Assembleia Geral, ou 3 

Geral, nos termos da 1 COmPete convocar a Assembl^a 

devem ser^tasT0"38 Para a reunião da Assembleia Ge#1 
apostas pOr je<- °m a antecedência mínima e a publici^ e 

cada. na convocatória pode desde logo ser

ARTIGO 17.°
(Representação dos accionistas) pode^°

1. Os accionistas que sejam pessoas singulare^ral Poí 
fazer-se apresentar nas reuniões da Assembteia

r-
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ônjuges, descendentes, ascendentes, por outro accionista 
°u por um dos membros do Conselho de Administração.

2 Os accionistas que sejam pessoas colectivas far-se-ão 
representar por uma pessoa física que para esse efeito desig­

narem.
3, Nos casos de representações previstas nos números 

anteriores, a indicação deverá ser efectuada por carta diri­
gida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral onde se 

indicará o representante.

ARTIGO 18.° 
(Actas)

Das reuniões da Assembleia Geral serão lavradas actas 
que devem ser redigidas e assinadas por quem nela tenha 
servido como presidente e secretário.

SECÇÃO II
Conselho de Administração

ARTIGO 19.° 
(Composição)

1. A administração da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 
constituído por três, cinco ou mais membros, consoante o 
que for deliberado em Assembleia Geral.

2. O Presidente do Conselho de Administração é desig­
nado pelo Conselho de Administração de entre os seus 
membros.

3. O mandato dos membros designados é de três anos, 
podendo ser reeleitos por uma ou mais vezes.'

ARTIGO 20.° 
(Competência)

Sem prejuízo das demais atribuições por lei, compete ao 
Conselho de Administração:

q? Gerir os negócios e efectuar todas as operações 

relativas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em todos os actos e con­

tratos;
c) Representar a sociedade nos processos adminis­

trativos, judicias e fiscais, requerendo, impug­

nando, transigindo, conferindo, desistindo, 

assumindo compromissos em arbitragem e de 

um modo geral, adoptando as providências que 
julgar mais convenientes para defesa dos inte­

resses da sociedade, pendentes de litígios;
Aprovar o orçamento e o plano da empresa;

e) Adquirir, alienar, onerar e locar, activa ou pas­

sivamente quaisquer bens, móveis e imóveis 
incluindo, além de mais, acções, quinhões, quo­

tas, obrigações, etc;
Contrair empréstimo no mercado financeiro nacio­

nal e estrangeiro e aceitar a fiscalização das enti­
dades mutuantes;

Negociar e outorgar contratos de locação financei­

ras;

AJ-Designar quaisquer pessoas, individuais ou colec­

tivas para o exercício de cargos sociais na socie­
dade;

i) Deliberar sobre o apoio técnico e financeiro a pres­
tar às sociedades em que participe mediante a 

concessão de empréstimo ou a prestação de 
garantias;

j) Contratar e exonerar colaboradores e constituir
mandatários da sociedade.

ARTIGO 21.°
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunirá em sessão ordi­
nária, sempre que for convocado pela maioria dos seus 

membros, ou pelo presidente sempre com 10 dias de ante­
cedência.

2. As reuniões terão lugar na sede social ou em outro 

lugar que mereça o acordo dos demais administradores.

3. As deliberações serão tomadas por maioria de votos e 
devem constar de acta.

4. Qualquer administrador, pode fazer-se representar nas 

reuniões por outro administrador, mediante carta dirigida ao 

Presidente do Conselho de Administração que ficará arqui­

vada na sociedade, indicando o dia e a hora que se destina.

5. As actas do Conselho de Administração serão assina­

das por todos os membros presentes às respectivas sessões.

6. Se se verificar o impedimento definitivo de algum 

ou alguns administradores, o Conselho de administração, 

poderá cooptar administradores para o exercício do cargo, 

até o término do triénio em curso. A substituição assim feita 

deverá ser submetida a ratificação na Assembleia Geral 

seguinte sendo que, negada a ratificação da cooptação, 

deverá ser eleito um novo membro.

ARTIGO 22.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se validamente pelas assinaturas 

conjuntas de:
a) Dois administradores;

b) Um administrador e um mandatário da sociedade;

c) Um só administrador designado em acta do Con­

selho de Administração para prática de certos 

actos;
d) Para os actos de mero expediente, bastará a assi­

natura de qualquer um dos administradores da 

sociedade.

ARTIGO 23.°
(Responsabilidade dos administradores)

São tidos como nulos e de nenhum efeito os actos ou 
a celebração de contratos estranhos à sociedade praticados 
pelos administradores no exercício do seu mandato, ficando 
estes exclusiva e pessoalmente responsáveis, perante tercei­
ros e a sociedade por eventuais danos e perdas emergentes.
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secçãom
Fiscalização

ARTIGO 24.°

(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida pelo Conselho 
Fiscal, que será composto por três membros, sendo um deles 
o presidente.

Os membros de Conselho Fiscal serão designados pela 
Assembleia Geral por um período de três anos podendo ser 
reeleitos. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei 
lhe são cometidas.

ARTIGO 25?

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal, nomeadamente:
a) Emitir parecer sobre o relatório de gestão, contas e

balanço de Conselho de Administração;
b) Fiscalizar os actos da administração e sua confor­

midade com a lei e o estatuto;
c) Emitir parecer sobre alienação ou doação do patri­

mónio de sociedade;
d) Elaborar relatórios semestrais sobre a sua activi­

dade fiscalizadora e submetê-los a apreciação da 
Assembleia Geral;

e) Consultar os livros da sociedade para exame e veri­
ficação da sua conformidade legal.

CAPÍTULO IV
Exercícios Sociais e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 26?
(Aplicação dos resultados apurados)

Os lucros apurados, depois de deduzida a percentagem 
legal de 5% e outras reservas para fundos ou destinos espe­
ciais criados em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos 
accionais, na proporção da sua proporção social.

ARTIGO 27?

(Ano social)

O ano social é o ano civil, devendo ser apresentado o 
balanço anual com referência a 31 de Dezembro de cada ano.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 28?
(Dissolução da sociedade)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos accionistas, continuando com os sobrevivos 
ou capazes e os herdeiros ou representantes do accionista 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente.

2. A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas consig­
nados na lei e pela simples vontade dos accionistas.

ARTIGO 29?

(Liquidação)

1. A liquidação será judicial ou extrajudicial conforme o 
que for deliberado em Assembleia Geral.

, an «o * liquidaçêo. scá exd.jedfc»!, '
0 nela Assembleia Geral, que observando 

^Lais determinará os seus poderes, estabele^ 
gerações respectivas e fixando o modo e o pIazH 

liquidação e partilha.

CAPÍTULO VI I
Disposições Finais

ARTIGO 30?
(Mandato dos órgãos sociais)

Os membros dos órgãos sociais serão eleitos por 
período de três anos, reelegíveis uma ou mais vezes e consi- 
deram-se em exercício de funções a partir da data da posse 
e nela permanecem até a posse dos substitutos ou no fim do 
seu mandato.

ARTIGO 31?
(Livros das actas)

Das reuniões de todos os órgãos sociais serão sempre 
lavradas actas que conterão as deliberações sociais, assina­
das pelos seus membros presentes ou pelo presidente e o 
secretário no caso da Assembleia Geral.

ARTIGO 32?
(Omissões)

No omisso e em tudo o que não estiver especialmente 
previsto neste estatuto, regularão as disposições do Código 

Comercial e demais legislação aplicável.

ARTIGO 33?
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes deste contrato, Q 
entre os accionistas, seus herdeiros ou representantes, Q 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a Qu
outro.

Mundimax (SU), Limitada

barbara Ce]
<'°nservatória a erre*ra Gamboa, Conservadora-Adju  ̂

d° Guiché úniCft ; egisto Comercial de Luanda, 2.”

Cmi«» JPEn",'e“- 
res'dente erll r ™anuel Lopes Catolo, solteiro, ^ritimo AfHCan n a> Bairro ingombota, Rua d» O* 

constituiu uma S0Cn 
"nitada», pe • quotas denominada «Mundimax (s 

^guinte. g’Stada o n.° 4.230, que se vai reê^'°

^Stác^fOntle
{'QnscrvatÁ ■Ún “ % de
20'3- O 22 *

JUda«e, uegivel
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' ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MUNDIMAX (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mundimax (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua do 
Clube Marítimo Africano, n.° 49/3.°, r/c, Bairro Ingombota, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate- 
nal e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
^e escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo- 
9ao e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
Pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
c°merciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali- 
^Çoes de actividades culturais e desportivas, manutenção 
gioeSPaÇ°S ver<^es» segurança de bens patrimoniais, colé- 
i ’ Creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
e ^ttação e exportação, saneamento básico, fabricação 
de(jjnda £el°> cyber café, electricidade, podendo ainda 
em Car Se a Qualquer outro ramo de comércio ou indústria

^e os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

zas)° CapÍtal social é de Kz: >00.000,00 (cem mil kwan- 
uma ^^Intente realizado em dinheiro, representado por 
mil kT) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
Cato] an2as)> pertencente ao sócio-único, Emanuel Lopes

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos-sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
'da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(13-21659-L02)

RHAZAK — Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 338, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: ;— Antenor Adriano Domingos Camindo, 
casado com a segunda outorgante, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Catete, Província do Bengo, resi-
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dente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Urbanização de Talatona, Condomínio Dália, Casa n.° 30,

Zona 3;Segundo: — Maria Domingas da Conceição Baptista 
Pereira Loureiro Camindo, casada com o primeiro outor­
gante, sob regime acima mencionado, natural de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua João de Deus, n.° 110;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE
RHAZAK—INVESTIMENTOS, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°

A sociedade denomina-se «RHAZAK — Investimentos, 
Limitada».

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem a sua sede na Rua do Cesário Verde, 
Largo do Cesário Verde, n.° 7-A, Bairro Nelito Soares, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Província 
de Luanda.

2. A gerência poderá, a todo o tempo, deslocar a sede 
da sociedade para outro local dentro do território angolano.

3. A sociedade poderá criar sucursais, agências, dele­
gações ou outras formas de representação, em território 
nacional ou no estrangeiro, por decisão da gerência e com 
dispensa de deliberação da Assembleia Geral. -

4. A sociedade poderá, a todo o tempo, participar na 
constituição de novas sociedades, adquirir participações em 
sociedades de responsabilidade limitada e alienar as partici­
pações de que seja titular, por decisão da gerência.

ARTIGO 3.°

A sociedade durará por tempo indeterminado.
ARTIGO 4.°

1. A sociedade tem por objecto a intermediação de negó­
cios, mediação imobiliária, compra e venda de imóveis 
representação comercial, transporte colectivo de táxi, con­
sultoria, importação e exportação.

2. A sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
conexas com as descritas no n.° 1, que lhe sejam legalmente 
permitidas, mediante deliberação dos sócios, tomada em 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO II
Capital Social e Quotas

ARTIGO 5.°

O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwan-

—-------------------------------------

zas), dividido em duas quotas, iguais do valOr 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, 
aos sócios Antenor Adriano Domingos Cami^Ni : 

Domingas da Conceição Baptista Pereira Loureiro c

As quotas são livremente transmissíveis, entre n ■
°S SÓcim 

ARTIGO 7.° A

1. No caso de algum sócio pretender alienar qUotas 
terceiros, os outros sócios têm direito de preferência na a * 
sição, a ser exercido nos termos legais.

2. Esgotado o prazo a que se refere o número anterior 
sem que tenha sido exercido o direito de preferência 
assiste aos sócios, o sócio cedente obriga-se a convocar uma 
Assembleia Geral da sociedade para deliberar sobre o direito 
de preferência que assiste subsidiariamente à sociedade para 
a aquisição da quota a alienar.

ARTIGO 8.°

1. No caso de transmissão mortis causa ou do arresto, 
penhora ou qualquer outra forma de apreensão judicia! de 
uma quota social, os direitos sociais inerentes a essa quota 
apenas poderão ser exercidos pelo cabeça de casal, enquanto 
a herança se mantiver indivisa, ou pelo respectivo fiel depo­
sitário, até à sua venda judicial.

2. Nos casos referidos no número anterior, depois de 
efectuada a partilha ou a venda judicial, assiste à sociedade 

o direito à amortização da quota, pelo preço que vier a ser 
determinado em balanço, especialmente elaborado para o 

efeito.
3. O valor da amortização da quota será pago n° PraZ 

máximo de um ano, a contarmos da data em que se tiver 
lizado a Assembleia Geral que aprovar o balanço a qu 

refere o número anterior.
ARTIGO 9.° do seU

A sociedade só poderá adquirir ou deter quotas 
próprio capital, se a sua situação líquida o pernutm

ARTIGO 10.° \ • staçõe$
1- A sociedade poderá solicitar aos sócios Pre 

suplementares de capital, sempre que se justifique’^oiv 
deliberação, tomada em Assembleia Geral, fixando 
tante máximo exigível. .

2., Os sócios poderão prestar suprimentos à s° ejn 
nos termos e nas condições previamente estabeleo 
Assembleia Geral.

3. A sociedade poderá emitir obrigações, no 
tegais, por deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III 
Gerência e Administração

ARTIGO 11.°
A gerência e administração da sociedade ficam c 

ao sócio Antenor Adriano Domingos Camindo, c° 
pensa de caução.

ten»oS
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ARTIGO 12.°

1 A gerência tera’ Para os neSócios ^a sociedade, os 
mais amplos poderes de administração, limitados, somente, 

la legislação em vigor e pelas disposições do presente 
contrato de sociedade, podendo:

a) Gerir os negócios da sociedade e efectuar todas as
operações relativas ao seu objecto social;

b) Representar a sociedade, em juízo e fora dele, activa
e passivamente, propor e fazer seguir quaisquer 
acções judiciais, confessar, desistir, transigir ou 
comprometer-se em arbitragens voluntárias;

c) Adquirir, onerar, vender, tomar ou dar ,de arrenda­
mento bens imóveis, bem como comprar, onerar, 
vender quotas ou acções de que seja titular nou­
tras sociedades;

d) Adquirir, vender ou, por qualquer outra forma,
alienar ou onerar bens móveis, imóveis e respec­
tivos direitos, bem como celebrar contratos de 
locação financeira;

e) Contrair empréstimos, obter financiamentos ou
realizar quaisquer outras operações de crédito, 
junto de bancos ou instituições de crédito, nacio­
nais ou estrangeiras;

J) Celebrar contratos com colaboradores ou consulto- 
. res técnicos;

g) Constituir mandatários para determinados actos;
h) Executar ou fazer cumprir os preceitos legais, os

do presente pacto social e as deliberações da 
Assembleia Geral.

2. A gerência poderá delegar os seus poderes, no todo 
ou em parte, permanente ou temporariamente, a um ou mais 
gerentes, especificando a extensão do mandato e as respec- 
tivas atribuições.

ARTIGO 13.°
1 • A sociedade obriga-se com uma assinatura.

a) Do gerente;
b) Dos procuradores, dentro dos limites dos respectivo

mandatos específicos.
2. Fica expressamente proibido aos gerentes e man 

rios obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos 
negócios sociais.

ARTIGO 14“ será fixada pela
1. A remuneração dos geren desempenha-

^ssembleia Geral, tendo em conta as , 40 ser certa 
^s e a situação económica da socieda e, p
ou consistir numa percentagem dos lucros. ^ercici0 desti-

2. A percentagem global dos lucros gembleia Geral. 
nada aos gerentes será determinada em ^entuai dispensa

A forma da prestação, montante e as suaS res- 
e caução, com que os gerentes devam competência 

Pcusabilidades perante a sociedade, se
Assembleia Geral.
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CAPÍTULO IV 
Assembleia Geral

ARTIGO 15.°

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 
da sociedade

ARTIGO 16.°

Os sócios terão, na Assembleia Geral, o número de votos 
que a lei lhes confere.

ARTIGO 17.°

Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral por outro sócio, ou por procurador, mediante 
carta dirigida à Assembleia Geral, indicando o nome, domicí­
lio do representante e a data da Assembleia Geral.

ARTIGO 18.°

As reuniões da Assembleia Geral são convocadas por 
qualquer dos sócios ou pela gerência, por meio de carta 
registada, com aviso de recepção, remetida aos sócios com a 
antecedência mínima de trinta dias.

ARTIGO 19.°

A Assembleia Geral reunirá, obrigatoriamente, no primeiro 
trimestre de cada ano, para aprovação do relatório da gerência e 
dos documentos de prestação de contas da sociedade.

CAPÍTULO V 
Disposições Gerais

ARTIGO 20.°

O exercício social coincide com o ano civil.
ARTIGO 21.°

Deduzidas as parcelas que, por lei, se devam destinar à 
formação da reserva legal, os resultados líquidos evidencia­
dos pelo balanço anual terão a aplicação que a Assembleia 
Geral deliberar, podendo ser distribuídos, total ou parcial­
mente, pelos sócios, ou afectados a reservas.

CAPÍTULO VI
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 22.°

A sociedade dissolve-se nos casos previsto na lei e por 
deliberação dos sócios, tomada em Assembleia Geral, con­
vocada para o efeito.

ARTIGO 23.°

1. A liquidação será judicial ou extrajudicial, conforme 
for deliberado pelos sócios, em Assembleia Geral, convo­
cada para o efeito.

2. A remuneração dos liquidatários será fixada por deli­
beração dos sócios em Assembleia Geral, convocada para o 
efeito, e constituirá encargo da liquidação.

(13-21676-L02)

ACAD — Empreendimentos (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do
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Registo Comercial de Luanda, 2.* Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.Certifico que Almirante César Anízio Dombo, sol­
teiro, maior, residente no Município do Cazenga, Bairro 
do Sambizanga, rua s/n.°, casa s/n.°, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada, «ACAD — 
Empreendimentos (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Rua Direita de 
Viana, casa s/n.°, Bairro Km 30, registada sob o n.° 133/13, 

que se vai reger pelo seguinte.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? 

Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em 
Luanda, 26 de Novembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ACAD — EMPREENDIMENTOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ACAD — 
Empreendimentos (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua Direita de Viana, casa s/n.°, Bairro 
Km 30, Município de Viana, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social agricultura e 
agro-pecuária prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro- 
-pecuária, agricultura, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, compra e venda de móveis 
e imóveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio

e sua utilização, cultura e ensmo geral, segurançaI 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ain^ rse a qualquer outro ramo do comerem ou ind^
X os sócios acordem e seja perrnmdo por lei. I 
q ARTIGO 4.° I

(Capital) l

O capital social é de Kz: 100.000,00 (centtniuj 
< iXalmente realizado em dinheiro, representa^, 

ZaS)’ nTuota no valor nominal de Kz: 100.000,00 ^ 
fatias), pertencente ao sócio Almirante César 

Dombo.
> ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cednn, transformação da mesma em sociedade pluripessoal ' °"'

ARTIGO 6,"
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
para oí/"01™ rj a° S0C10’úniC0> bastando a sua assinatura 

para obngar validamente a sociedade.
vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

a os estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
2 d6 faVOr> ^an?a’ abonações ou actos semelhantes, 

sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.°
(Decisões)

~ d dec*sões do sócio-único de natureza igual as delibera* 
a Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

aSS,nadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução) ment S°C*edade não se dissolverá por morte ou impedi- 

soEfa • ° sdc^°"^c°J continuando a sua existência com 0 
interdit V°^ herde*ros ou representantes do sócio falecido ou | 
enauan^ evendo estes nomear um que a todos represente,

ARTIGO 9.°
(Liquidação)*9 ação da sociedade far-se-á nos termos daLSC-

artigo 10.°
(Balanços) em 31 de D S°CÍaÍS Serão os civis e os balanços serão dad 

Março imediatT^0 an°’ devendo encerrar * 3

artigo ij.°
xt (Omisso)

Ções da Lei^0 as de,iberações sociais, as 

Fevereiro. Ociedac|es Comerciais, n.° 1/04, de

(13-216'/8'

jíçôe8
13 d6

;4J5)
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Rostgold, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Dezembro de 2013 
lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu ’ 

ns diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa 
Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Gabriel Luciano Maria Benguela, solteiro 
maior, natural de Menongue, Província de Kuando-Kubaneo’ 
residente habitualmente em Luanda, Município de Belí’ 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, Torre 8 Apt» 501 ’

Zona 3;
Segundo: — Joarez Miguel Tomás Pedro, solteiro, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habitu­
almente em Luanda, Município de Belas, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Centralidade do Kilamba, Bloco G,
Apt.°8; -

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. * ’ ' 1; •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ROSTGOLD, LIMITADA

artigo l.°
A sociedade adopta a denominação de «Rostgold, 

Limitada», com sede social em Luanda, Urbanização o 
Vida, Rua 51, Prédio 190, Apatamento n.° 18, Distn 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, po e 
transferi-la livremente para qualquer outro local do tem 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contan o . 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a p 
da data da celebração da escritura.

artigo 3.° . .
A sociedade tem como objecto social exportação mine , 

tecnologia de informação e comunicação, ambiente, co 
c'° geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, hote 
e hirismo, indústria, pescas, agro-pecuária, agricu tura’ 
tática, telecomunicações, construção civil e obras pu 
c°mpra e venda de móveis e imóveis, modas e con Ç 
teansportes, marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, 
Etários, rent-a-car, compra e venda de viaturas no 
^asião ou usadas, aluguer de viaturas com ou se 
°r’ transportes de passageiros ou de merca °naS’ d 
*• v«d. d. Jeriaí de escrito « '“LJ
a eleireira, botequim, assistência técnica, com®. cijnica 
e Petróleo e lubrificantes, farmácia, centro me i > 

êeral> Perfumaria, agência de viagens, promoção e media 

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), correspondente 
a 50%, cada uma, pertencentes aos sócios Gabriel Luciano 
Maria Benguela e Joarez Miguel Tomás Pedro.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos dois sócios, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
•cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGOH.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

-ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(13-21689-L15)

Dabruma e Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bonifácio Manuel, solteiro, maior, natural 
de Quilengues, Província da Huíla, residente habitualmente 
em Luanda, Município de Belas, Distrito Urbano do
Kilamba Kiaxi, Bairro Projecto Nova Vida, Rua 58, Casa 
n.° 578, Zona 20;

Segundo: — Maria da Luz de Oliveira Furtado, sol­
teira, maior, natural do Dondo, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Belas, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Projecto Nova 
Vida, Rua 58, Casa n.° 578;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.
I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DABRUMA E FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «n K 
Filhos, Limitada», com sede social em Luand ' 
Nova Vida Rua 58, Casa n.° 578, Zona 20, Distritou 
do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, podendo tra r* 
livremente para qualquer outro local do território na 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a panir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, compra 
e venda de móveis e imóveis, modas e confecções, transpor­
tes, marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião 
ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans­
portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireira, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petro 
leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral, 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladan^ 

exploração de parques de diversões, realização de espec 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração m10®1 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, esta^ ■ 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpm 
venda -de alumínio e sua utilização, cultura e ensin°J^0) 
segurança de bens patrimoniais, importação e eXP°corn^r. 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja pe 
por lei.

ARTIGO 4.° -lkwafl2^’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem fepresem 
integralmente realizado em dinheiro, dividido de 
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor n a 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), correS^ 
50%, cada uma, pertencentes aos sócios Bont 
Maria da Luz de Oliveira Furtado.

ARTIGO 5.° nte jo
A cessão de quotas a estranhos fica depen e^o 0 jjreit0 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva 
de preferência, deferido aos sócios se a socieda 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° todos °S

L A gerência e administração da sociedade, e gSiv3' 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa
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incumbe aos dois sócios, que desde já ficam nomeados 
^/.gerentes, com dispensa de caução, bastando as suas 
S°sínaturas para obrigar validamente a sociedade.
3S 2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
Passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Eara todas as questões emergentes do presente contrato, 

er entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
ç,ntre e^es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Uiarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
°utro.

ARTIGO 13.°
e s an°S S0CÍais serã° os cms e os balanços serão dados 
u de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
^"imediato.

M ARTIGO 14.°
ç^es ? °-isso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ani; , * Lei n-° lz04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
Pucavei.

(13-21691-L15)

JOMQ SERVICES — Empreendimentos
(SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Certifico que Jovett Otávio Mateus Quindai, casado com 
Telma Abílio Júlio Quindai, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Km 9, Quarteirão 12, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «JOMQ SERVIÇES — 
Empreendimentos (SU), Limitada», registada sob o 
n.° 147/13, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, 11 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegí­
vel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JOMQ SERVICES — EMPREENDIMENTOS

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «JOMQ 

SERVICES — Empreendimentos (SU), Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Rua Direita do Comercio, 

Travessa n.° 3, Casa n.° 3, Bairro Grafanil, Km/9, Simione, 

Município de Viana, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviço em gestão e organização empresarial, auditoria, 
contabilidade, consultoria fiscal, intermediação imobiliá­
ria, educação escolar e formação profissional, hotelaria e 
turismo, transportes de pessoas e carga, comércio a reta­
lho e a grosso, compra e venda de viaturas, importação e 
exportação, representação e marcas moda, cosméticos de 
beleza, boutiques, livrarias, construção civil, obras públicas, 
transportes e rent-a-car, panificação, pastelaria e geladaria 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.
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ARTIGO 4.'

(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem rml kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1)ZTno valor nominal deKz: 100.000,00(cemimlkwan- 
L), pertencente ao sócio Jovett Octávio Mateus Qumdat.

ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°

(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibe­
rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em actas 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do socio-único, continuando a sua existência com o 
tateXTd 705 °U representantes d° sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 
Março imediato.

artigo ii? 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(13-21701-L15)

Restaurante Sabor do-Brazil, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri-

turas diversas n.° 4, do Cartono Notarial do GuiM. I 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pircs 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: >1

Primeiro: - Aline Morais Monteiro Gonçalv^ I 
com Tiago Esperança Gonçalves, sob o regime dè 
nhão de adquiridos, residente habitualmente emlJ 
Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio 
Yetu Bloco-A, Torre 2, Apartamento 102; I

Segundo: — André Morais Monteiro, casado d 
Francislaine Lima Morais Monteiro, sob o regime decJ 
nhão de adquiridos, residente habitualmente em W 
no Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio U 
Yeto Apartamento n.° 102, Bloco-A, Tone 2;

Uma sociedade comercial por quotas de respoit*! 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes te 
artigos seguintes.

Está conforme. . r
Cartório Notarial do Guiché U»co d. Bw 

Uauda, 13 de Dezembro de 2013.-0 ajud.at., ^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RESTAURANTE SABOR DO BRAZIL, LIMITADA

‘ n CAPÍTULO I i
enominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
, (Denominação)

iedade adopta a forma de sociedade por quotas de 
Sahn j^idade limitada e a denominação «Restaurante 
Sabor do Brazil, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Rua
n.
Ingombota, Município de Luanda, Província 
podendo ser transferida para qualquer outro 
tório nacional, abrir e encerrar sucursais..

— ........ ___  „.............. Femando B*

'• 95/A, no Bairro da Ingombota, Distrito Urbano
j de Lua* 

blocai do 
i, filiais, agên* 

delegações ou quaisquer outras formas de represe^* 

ml em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°

(Duração) • ado.co^jo
A sociedade durará por tempo públ’ca

-se o seu início a data da celebração da esc 
acto de constituição.

ARTIGO 4.°
(Objecto) %Of C°

1. A sociedade tem por objecto compra, Pr P & b6^ 
fecção e venda de alimentos, compra e veiiflP^jes 
em geral, comércio geral a grosso e a retal aCtivi^a 
de matérias-primas bem como quaisquer °u^a^ jelib^ 
conexas não proibidas por lei, mediante simp eS 
dos sócios.



n SÉRIE N.° 19 — DE 28 DE JANEIRO DE 2014 1317

2 Para a prossecução do seu objecto social, reforço da 
^tura tecnológica ou financeira e desenvolvimento de 

capacidades específicas, a sociedade poderá criar ou tomar 
rticipações em empresas sectoriais ou associar-se a empre­

sas nacionais ou estrangeiras, nos termos da lei.

CAPÍTULO II
Capital Social, Quotas, Cessões e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social em kwanzas é equivalente a USD 1.000,00 
(mil dólares americanos), perfazendo nesta data, ao câmbio 
oficial de compra, a quantia de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), que os sócios afirmam sob sua responsabilidade estar 
subscrito e realizado em dinheiro.

ARTIGO 6.°
(Aumento do capital social)

1. O capital social poderá ser aumentado a qualquer 
tempo que se fizer necessário, por deliberação de reunião 
dos sócios, nos termos do artigo 10.°, item 3, deste estatuto.

2. Os sócios cujas quotas se encontrem legalmente regis­
tadas na sociedade, no momento da deliberação de aumento 
de capital, têm direito de preferência na subscrição de qual­
quer aumento de capital, o qual deve ser exercido no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de tal delibe­
ração.

3. O sócio que não exercer o direito de preferência nos 
termos do disposto no número anterior perde a possibilidade 
de subscrição, cabendo aos demais sócios o direito de subs­

crever a diferença.
4. O montante do aumento de capital será distribuído 

pelos sócios que exerçam o direito de preferência, propor­

cionalmente à percentagem do capital social que forem 
titulares na data da deliberação, ou em quantidade inferior, 

caso tenha sido essa a decisão de subscrição do sócio.
A realização dos aumentos do capital social será efec- 

tuada de acordo com o calendário e condições para o efeito 
definidas pela reunião dos sócios.

6. A não realização do capital social de acordo com o 
dlsP°sto no número anterior, implica que as respectivas subs- 

CnÇões sejam consideradas perdidas a favor da sociedade, 
P°dendo esta dispor livremente das mesmas, respeitando 
P°rém o direito de preferência dos demais sócios, a ser exer- 

Jd° nos termos dos números anteriores.

ARTIGO 7.°
(Quotas)

capital social em kwanzas, que é equivalente a 
n 1-°00,00 (um mil dólares americanos), e perfaz 

ao cambio oficial de compra a quantia de 

2 (d (cem mil kwanzas), fica dividido em
Uas) quotas, da seguinte forma:

a) Aline Morais Monteiro Gonçalves no valor de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equi­

valentes nesta data ao cambio oficial de compra 
a US$ 500,00 (quinhentos dólares americanos).

b) André Morais Monteiro no valor de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalentes nesta 
data ao cambio oficial de compra a US$ 500,00 
(quinhentos dólares americanos).

ARTIGO 8.° 
(Transmissão de quotas)

1. A transmissão de quotas, onerosa ou gratuita, entre 
sócios ou a terceiros fica sujeita ao consentimento prévio de 
todos os restantes sócios, os quais terão sempre direito de 
preferência em tal transmissão.

2. O sócio que pretender transmitir as suas quotas deverá 
comunicar a sua intenção aos demais sócios, por meio de 
carta acompanhada do projecto de venda, o qual deverá con­
ter obrigatoriamente e de forma discriminada a identidade 
do(s) interessado(s) na aquisição da quota, o preço da quota, 
a forma e prazos para pagamento do preço e as demais con­
dições acordadas para a transmissão.

3. Os demais sócios deverão manifestar por escrito 
sua intenção em adquirir as referidas quotas no prazo de 
15 (quinze) dias.

4. Os sócios só poderão exercer o seu direito de prefe­
rência, caso aceitem integralmente e sem reservas a todas as 
condições constantes do projecto de venda.

5. Sendo dois ou mais sócios preferentes, proceder-se-á 
ao rateio das quotas entre os mesmos na proporção das suas 
participações sociais.

ARTIGO 9.°
(Garantias e amortizações de quotas)

1. É vedado aos sócios dar como garantia ou onerar, por 

qualquer forma, as suas quotas em qualquer negócio ou tran- 
sacção, sem prévia autorização dos demais sócios

2. Por decisão dos sócios, a sociedade poderá amortizar 
quotas, por acordo com o respectivo titular sempre que:

a) As quotas tenham sido alienadas sem respeitar o
direito de preferência dos demais sócios, nos ter­
mos do anterior artigo 8.°;

b) As quotas tenham sido arroladas ou dadas em
garantia sem o consentimento da sociedade ou 
ainda tenham sido objecto de qualquer outra 
providência, por força da qual o respectivo titu­
lar perca a livre disponibilidade das mesmas;

c) O titular das quotas seja objecto de acção ou provi­
dência judicial com vista ao decretamento da sua 
falência ou insolvência.

3. Nos casos referidos nas alíneas a) e c) do número 
anterior, a contrapartida da amortização será igual ao valor 
que corresponder às quotas em causa, resultante do balanço 
à data do encerramento do exercício anterior àquele em 
que se verificar a referida amortização e será paga em duas 
prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo a pri­
meira 60 (sessenta) dias após deliberação da amortização.
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(Ano económico)

O „„ eoo»S»>“ «»«'* ■*«.«os ° “wç0 «.«>»■*» ““ * 31 

de cada ano.

capítulo in 
Estrutura Executiva

artigo 10? 
(Direcção geral)

1 A administração e representação legal da ’ 
dade serão exercidas pelos sócios, Aline Morais M« 
Gonçalves e André Morais Monteiro, ja antenormentequ 
lificados neste instrumento, qualidade sob a qual exerce 
a assinatura em nome da sociedade para todos os fins e efei­
tos em conjunto, ou isoladamente, e que, em atendimento a 
natureza jurídica da sociedade, se qualificarão como socios- 
-gerentes, podendo, ainda, outorgar poderes através de 
instrumento de mandato em negócios de interesse da socie- 

dade.
2. Em nenhum caso, a sociedade poderá ser obrigada em 

actos ou operações de interesses alheios, nomeadamente, em 
avales, fianças, abonações e actos semelhantes e estranhos 

aos negócios da sociedade.
3. Dependerão de deliberação dos sócios, por Acta de 

reunião, as seguintes matérias:
a) Aprovação das contas da gerência;
b) Destituição dos gerentes;
c) Remuneração dos gerentes;
d) Modificação do contrato de constituição;
e) Incorporação, fusão, dissolução, ou a cessação do

estado e liquidação;
f) Nomeação e destituição de liquidantes;
g) Aquisição e alienação de imóveis;
h) Aumento de capital;
i) Destinação dos lucros.

§ 1. A medida do voto de cada sócio será sempre tomada 
na proporção de sua participação no capital social da 
empresa.

§ 2. Não surtirão efeito as deliberações emanadas de reu­
niões onde os votos não correspondam à maioria do capital 
social da empresa. ‘

4. A convocação dos sócios para as reuniões se dará por 
comunicação escrita, obtendo-se a ciência individual dos 
mesmos, e dispensando a publicação de ato de convocação.

5. As deliberações das reuniões serão objeto de atas 
as quais serão encaminhadas para arquivamento no órgão 
publico competente, ficando a sociedade dispensada da 
manutenção e lavratura de livro de atas.

CAPÍTULO IV
Acordos Parassociais, Exercícios e Lucros

ARTIGO 11.° 
(Acordos parassociais) 

obrjLETsXsÍ^s eTvem; lte ,ej„ c„„niX’e“» P*

ARTIGO 13.'
(Lucros)

1 Os lucros anuais, sem prejuízo das reservas exigí^ 
por lei, têm a aplicação que o conjunto dos sócios delibetJ. 
rem, nos termos do artigo 10.°, item 3, deste estatuto social

2. Dos lucros líquidos obtidos uma percentagem det«. 
minada por lei, ficará retida na sociedade para a constitui^ 

do fundo de reserva legal.
3 Os sócios poderão constituir outras reservas faculta- 

tivas.
CAPÍTULO V

Dlsso,uÇâo e Liquidação da Sociedade

ARTIGO I4.° 
(Dissolução) 

de auí S0CÍefâde dissolverá P°r morte ou interdição
sobre °S sdc*os’ continuando a sua existência com o i 
• . 77°^ herdeiros ou rePresentantes do sócio falecido ou ’ 

evendo estes nomear um que a todos represente, 

nquanto a quota se mantiver indivisa.
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

lia T ~aS°S todos os sócios serão liquidatáriosea 
falta d 6 verificar-se-ão como acordarem. Na 
social vaC°rd0> e Se aí^um deles o pretender, será o activo 
do a -Cltad° g^balmente, com obrigação do pagamento 

?? 6 adjudicad0 ao sócio que melhor preço oferecer, 

em ^dade de condições.
ARTIGO 15.° 

I (Liquidação)da lei des^uid^ã0 ^a S0Cj^edade reger-se-á pelas disposições 

e estatuto e pelas deliberações dos sócios.

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais

- ARTIGO 16.° 
ireitos e obrigações adquiridos) 

obrigacõ? ram~se adquiridos pela sociedade os diretos 

da s°ciedade hCOrrenteS dÊ negócios J^’00® qU® da data da " Jam.SÍdo celebrad°® PeI°® ®eus Í 

nitivo na c a C°nstitu^ao e de efectuado o seu re^st°£ 
conferida a nservatória respectiva, ficando, pârã 0 Q 

necessária autorização.
artigo 17.°

No o • (Lei vigente) asdlsP°sições da rre8Ularâo as deliberações da soC,ed^t)is 

'^'slaçãoapiic^1]11'0 1/04, de 13 de Fevereiro, e
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Fica eleito o Foro da Comarca de Luanda, para o exer­
cício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 

deste contrato.
gpor estarem assim, justos e contratados, assinam o pre­

sente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para 
que surta seus efeitos legais, na presença de 2 (duas) teste­
munhas a tudo presente.

(13-21706-L15)

SERAFIM-FR (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa - Nosso Centro.
Certifico que, Daniel Serafim Fortunato Rogério, solteiro, 

maior, residente em Luanda, Município de Belas, Distrito do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Álvaro Canelas, 

n.° 180 Z.l, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «SERAFIM-FR (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 157/13, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a 

Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em 

Luanda, 19 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
. SERAFIM-FR (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «SERAFIM-FR 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua Álvaro Camelas, Casa n.° 406, Bairro Neves Bendinha, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Município de Luanda, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

Clas ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
Jlcio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

0 respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A s°ciedade tem como objecto a prestação de serviços, 

tuércio a retalho e a grosso, hotelaria e turismo, indús- 

a’ P^cas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 
^nstrução civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

^Jeamento básico, compra e venda de móveis e imó- 

te ’ m°das e confecções, transportes, marítimo, aéreo e 
Mestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
farmácia, centro médico, perfumaria, agenciamento de via­

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria e panificação, exploração de parques dè diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimo­
niais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Daniel Serafim Fortunato 
Rogério.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.



ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de

Março imediato.
ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de
Fevereiro.

(13-21723-L15)

JEDOC AR—Assistência Técnica e Manutenção

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jeremias Bumba dos Santos, casado com 
Maria Mawete Muanza dos Santos, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Porto Santos, n.° 94;

Segundo: — Domingos João de Sousa, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, Município do Sambizanga, Bairro 
Sambizanga, Casa n.° 1, Zona 13;

Terceiro: — João Carlos Ndondo, solteiro, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua Ribeira Brava, n.° 17, Zona 17;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 17 de Dezembro de 2013. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JEDOCAR — ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

E MANUTENÇÃO, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «JEDOCAR — 
Assistência Técnica e Manutenção», Limitada, com sede 
social em Luanda, Rua Azeitona, Travessa 9, Bairro Sapu II, 
Distrito do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeitOs’ 
da data da celebração da escritura, egais’a Pan;

ARTIGO 3.° |

A sociedade tem como objecto social, presta - I 
viços, assistência técnica e manutenção, repres 
de empresas estrangeiras, consultoria, comércio^ 
grosso e a retalho, gestão de pessoal nacional e exnT^ 
e selecção e recrutamento de pessoal, estação de s • 
comercialização de combustível, importação e exportaX* 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de coméí 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), cor­
respondente a 34%, pertencente ao sócio Jeremias Bumba 
dos Santos e outras 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas), correspondente 
a 33%, cada uma, pertencentes aos sócios Domingos João de 
Sousa e João Carlos Ndondo, respectivamente

ARTIGO 5.°
se f cessã° de quotas a estranhos fica dependente do con- 

r nd.a soc*edade, à qual é sempre reservado o direito 
deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

l.Agerênciseus actos e confr6 a^ministrafao da sociedade, em todos os 
mente, incumb*1 at°S\ein^ul'Z0 e ^°ra dele, activa e passiva- 
Carlos NdondQ6 S°C*°S Domingos João de Sousa e João 
dispensa de cau des^e & ^cain nomeados gerentes, com 
§ar validamÇã°’ ^astan^° as suas assinaturas para obri- 

e c°ntratos estr h S°S ^ereníes obrigar a sociedade em actos 
c°mo letras d f °S a°S ne£Óci°s sociais dasociedade, &s 
dantes. ayor, fiança, abonações ou actos se&e

«d#ARTIGO 7.° cadas p°r S
As Assembleias Gerais serão convo pel° 

cartas registadas, dirigidas aos sócios. pr680^^ 
30 dias de antecedência, isto quando a el do8 s
malidades especiais de comunicação. $e jevet^s6 
estiver ausente da sede social a comunica cer,
com tempo suficiente para que possa comp

ARTIGO 8.° dedu2idaOs lucros líquidos apurados, depois e cr^°opof 
centagem para fundos ou destinos eS^eC^cjOs 
Assembleia Geral, serão divididos pd°8 s r£o sUP° 
ção das suas quotas, e em igual proporÇaO 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.° '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(13-21724-L15)

EFAI — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri- 

taras diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

mPresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
1Cenciado em Direito, foi constituída entre:

Fernando Francisco Zombo, casado com Sandra Maria 
etningos Francisco Zombo, sob o regime de comunhão de 
Quiridos, natural de Luanda, onde reside no Município de 

^anda, Bairro Catambor, Casa n.° 2-CA-53, Zona 5, que 

j Or£a neste acto como representante da sociedade «Kende 
y, estrTlents, S.A.», com sede em Luanda, no Município de 
tih i^5 ^a^rro Kapalanga, Estrada de Viana, Km 14, casa s/n., 

so Número de Identificação Fiscal 5417124311 e da 
d^dade «EFAI, Limitada», com sede em Luanda, Município 

bairro Kapalanga, Estrada de Viana, Km 14, casa 
e . ’ dtular do Número de Identificação Fiscal 5417165093, 

ldo ern 20 de Março de 2012.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
EFAI — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «EFAI—Prestação 
de Serviços, Limitada», com sede social em Luanda, ao 
longo da Estrada de Viana/Catete, Km 14, casa s/n.°, Bairro 
Kapalanca, Município de Viana, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, fornecimento, 
aplicação e manutenção de impermeabilizantes, importação 
e exportação, indústria, construção civil e obras públicas, 
administração e gestão de quaisquer participações, informá­
tica, turismo e hotelaria, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
promoção e intermediação imobiliária, decoração, manu­
tenção de espaços verdes, estação de serviços, jardinagem, 
saneamento de resíduos sólidos, rent-a-car, exploração 
mineira, exploração, de postos de combustível, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), corres­
pondente a 70%, pertencente à sócia «Kende Investimentos,
S.A.» e outra quota no valor nominal de Kz 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas), correspondente a 30%, pertencente ao sócio 
Paulo Jorge Mazagão Ramos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe a Fernando Francisco Zombo, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou'actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7."

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos socios 
estiver ausente da sede social, a comunicação devera ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 1O.Q

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO li.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica ’

expressa renúncia a qualquer
estipulado o Foro daComarca de Luanda, com 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I3-21726-L15)

X |Wautol, Limitada |

Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de2 | 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas p 
turas diversas n.° 4, do Cartono Notarial do Guiché^ | 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires daC^| 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: I

Primeiro: — Amadeu da Cruz Menezes, solteiro,^ I 
natural de Luanda, residente habitualmente em Luanda,^ I 
Distrito Urbano do Cazenga, Bairro Tala-Hady, Casa 1'3^ I

Segundo: — Jessé Domingos António Muenexi, < | 
teiro, maior, natural de Luanda, residente habitualmente er» 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Coreia, Casa 
n.°3;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes ta 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, e» 

Luanda, 23 de Dezembro de 2013. - O ajudante, ilegml.

estatutos da sociedade 
WAUTOL, LIMITADA 

artigo i.°
c S0Cledade adopta a denominação de «Wautol, Limitada», 
n0 54 S°C*aJ em luanda, Rua Deolinda Rodrigues, Casa 
de B 1 aUT° Palanca’ Distrito do Kilamba Kiaxi, Município 
local d Sj P°dendo ^ansferi-la livremente para qualquer outro 
aeê . ° terátóri0 nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
País 38 °U °Utras ^orrnas de representação dentro e fora do 

. , Asua duração é ARTíGO2’°^nicio da sua activi/Ttemí>0 ^^rminado, contando-se o 
a da celebrar ~a f ’Para íodos os efeitos legais, a partir

açao da escritura.

Asociedadetem ART1g°3.°£°s> hotelarja e turi COni0 °hjccto social prestação de servi' 
^ndústria, pescas COrn^rc^° geral a grosso e a retalho,
e ^^nnicações agro'Pecuáría, agricultura, informática, 

e venda de mó’ °nstruÇã° civil e obras públicas, compra 
1X1arítimo5 aéreo lni^Ve^s’ modas e confecções, transpor 

^a-car, comnra » terrestres, camionagem, transitários 
nort Sadas’ aluguer d Venda viaturas novas e de ocasiã°

es de Passagejro VlatUras com ou sem condutor, trar’s 
bnftt’aíer,a' de escrj°Udeme>-cadoríaS,oficinaauto,^nd‘> 
leo^^01’ ass,stência ?° esc°iar, salão de cabeleire'fí’ 
peJ Ubrificantes f, éCnÍCa> comercialização de pett°' 
biliá ^^^ênciad011001^ Centro médico, clínica êeta ’ 

e feIa^ P bié P^o e mediação 

lo±:Çã°deParqu 7’™ana, panificação,

’ Coração dr u desP°rtivos, exploração n>mel
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cos representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
Sedendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido

por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), correspondente 
a 60%, pertencente ao sócio Amadeu da Cruz Menezes e 
outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas), correspondente a 40%, pertencente ao sócio Jessé 
Domingos António Muenexi, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Amadeu da Cruz Menezes, que 
desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

?ao das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as Perdas se as houver.

Dissolvida a soc 

mais casos legais, 
SãoeJih

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

e Qtialquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

erdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
nqUanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
riedade por acordo dos sócios e nos 
todos os sócios serão liquidatários e a 

___realizar-se-á como acordarem. Na falta 
acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(13-21728-L15)

INKA & POTAP — Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mateus Nzuanga Venga, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Belas, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa 
n.° 36, Zona 20;

Segundo: — Euclides dos Anjos Contreiras Saldanha, 
solteiro, maior, natural de Banga, Província do Kwanza- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Cdte Stone, n.os 69-71, Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
INKA & POTAP — SERVICE, LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A sociedade adopta a denominação de «INKA & 
POTAP__ Service, Limitada» e tem a sua sede social em 
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n° 31 r/c, Apt-°
■=.»

que os sócios acordem. ‘ sucursais, agências ou

ritório nacional ou estrangeiro.
ARTIGO 2.’

■ Â sociedade tem como objecto social projectista (gabi­
nete de estudos de projectos), obras públicas e consmuçao 
civil, actividades geotécnica e sondagem, inspecça 
trolo de qualidade, engenharia, arquitectura, consultoria,

• assessoria jurídica e administrativa, prestação de servi­
ços à indústria petrolífera, gestão e participaçao financeira, 
exploração mineira e florestal, transportes, rent-a-car, uno- 
biliária, hotelaria e turismo, restaurantes e similares, agência 
de recrutamento, selecção de pessoal, agência de intérprete 
e de tradução de textos em línguas estrangeiras, provedor 
ou fornecedor de acesso à internet, gestão de dados, pro­
gramação e assistência técnica à informática, desminagem, 
electromecânica, mecânica auto, frio industrial, comuni­
cação e publicidades, telecomunicações, geologia e mina, 
exploração de inertes, saneamento básico, limpeza, recolha 
e tratamento de resíduos sólidos, embelezamento de jardins 
e tratamento de espaços verdes, comércio geral, importação 
e exportação, transitários, operador de estiva, agências de 
seguros, corretora de seguros, agenciamento de navios, agên­
cias de viagens, agências de frete ou carga aérea, transportes 
aéreo, terrestre e marítimo, perfumaria, salão de cabelei­
reiro e botiques, decorações, joalharia (venda, incrustação e 
tratamento), prestação de serviços médicos; (clínicos, hospi­
talares e similares), piscicultura, agricultura, agro-pecuária 
e pesca, indústria, captação e tratamento de água potável e 
mineral, podendo ainda dedicar-se a outras actividades, que 
os sócios acordem e que sejam permitidas por lei.

ARTIGO 3.”

A sua duração é por tempo indeterminado e terá início a 
partir da data da escritura.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro e representado por 
2 (duas) quotas assim distribuídas:

Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Mateus Nzuanea 
Venga. 6

Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Euclides dos 
Anjos Contreiras Saldanha.

ARTIGO 5.°

Não serão exigidas prestações de capitais, mas õs sócios 
poderão fazer à sociedade os suplementos de que ela care 

zre nas condições que -

ARTIGO 6.° |

A cessão total ou parcial de quotas entre os sóci |
mas quando feita a estranhos fica dependente do 
mento da sociedade, à qual é sempre reservado o diZ| 
preferência, deferido aos sócios se aquela dele não 
fazer ouso. i

artigo 7.° i

j a gerência e administração da sociedade, em todU 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivan^l 
incumbe aos sócios, que ficam desde já nomeados geteiJ 
sendo bastante as suas assinaturas para obrigar validam* | 
a sociedade.

2 Poderão ainda ser nomeados procuradores que sife 
tuirão o gerente na administração da sociedade em todos» 
actos correntes da gestão ou os que as respectivas procura- 
ções estipulem.

ARTIGO 8.°

Quando a lei exigir outras formalidades, as Assembleias 
SZ“T”“**** 
soctos com antecedencia de 15 (quinze) dias.

ARTIGO 9.°

centaop C^°S Jíq11^08 aPurados, depois de deduzida a per- 
nercpnt”1 ParH ° fund° reserva e quaisquer outras 
Geral ^~nS ^ndos esP^ciais criados em Assembleia 
f k* Fa° ^^buídos pelos sócios na proporção das quo* 

bem como as perdas, se as houver.

A . ARTIGO 10.°
qualqu^^6 nã° Se dissolverá por morte ou interdição de 
herde" * °S Sdc^OS’ conhnuando com o sobrevivo e com os 
devend<)S re^resentantes do sócio falecido ou interdito, 
ennní_. nomear um que a todos represente na sociedade 

en^anto a quota estíver indivisa.

p ARTIGO II.0sócios s qUa*Squer questões inerentes destes, quer entre os 
Prónria US erdeiros ou representantes, quer entre eles e3 

Luanda c°C'edade> ®Ca estiPuIado 0 Fórum da 
om expressa renúncia a qualquer outro sócio.

Os m artigo 12.°s°ciais ton^tt °m'SSOS serão regulados pelas delibera?0 
Ções da Lei & 0^ Porma legal, bem como pelas d*s^S. 
vigentes em AiJgoí’’3 de Fevereiro>e demais legÍS'aÇ° 

(13-21733-1^

_ . . ZCTDOrganizações Mateus Francisco G* /’

j^ioe^Natacha Garcia António dos Santos Garcl . Q 
em Direito, Conservadora-Adjunta da C°n$ ^fré 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
da Empresa—NossoCentro. , Jo&0’

Certifico que, Mateus Francisco António cO0i^ 
com Lineth Ferreira Gabriel João, sob regime ° je ’ 
de adquiridos, residente em Luanda, MunicíP1
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Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Viana Sapú II 
casa s/n.0, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada, «Organizações Mateus Francisco (SU) 
Limitada», registada sob o n.° 168/13, que se vai reger pelo 
seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2 * Secção 

do Guiché Unico da Empresa, em Luanda, 30 de Dezembro 
de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MATEUS FRANCISCO 

(SU), LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Mateus Francisco (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua Direita do Camama Luanda Sul, 
casa s/n.°, Bairro Sapú II, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser- 
V1?o> comércio geral a grosso e a retalho, importação e 
exP°rtação, construção civil, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que o 
sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
Zas)’ ^tegralmente realizado em dinheiro, representado por

(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
anzas), pertencente ao sócio Mateus Francisco António 

João.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
ns °rmação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

par ^ncurn^em ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
obrigar validamente a sociedade.
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em actas 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeat um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(13-21744-L02)

H. M. Femandes Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: Dilza Marinela Femandes Ramos, casada 
com Evandro Ramos, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Kilamba Kiaxi, Bairro Sapu, Rua 
das Violetas, Casa n.° 7, Condomínio Vereda das Flores;

Segundo: — Dionilde Henda Bernardo de Carvalho 
Femandes, casada com, Rui Paulo Femandes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Rua Salvador Allende, uma sociedade comercial por quotas 
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de responsabilidade limitada, que se regerá nos termos cons­

tantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
H. M. FERNANDES COMERCIAL, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de «H. M. Femandes 

Comercial, Limitada», com sede social em Luanda, no 
Município de Belas, Condominínio Veredas das Flores, Rua 
das Violetas, Casa n.° 7, Bairro Sapo, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

3.°
A sociedade tem como objecto social o comercio geral, 

a grossso e a retalho, prestação de serviços, indústria ligeira 
e pesada, transportes de pessoas e bens, telecomunicações 
e informática, educação, ensino e formação profissio­
nal, saúde, agricultura, salão de estética, salão de beleza, 
boutique, construção civil e obras públicas, importação 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja 
permitido por lei.

4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma 
pertencentes às sócias Dilza Marinela Femandes Ramos 
e Dionilde Henda Bernardo de Carvalho Femandes, res­
pectivamente.

5.°
A cessão de quota a estranhos fica dependentes do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe às duas sócias que desde já ficam nomeadas

com dispensa de caução, bastando a;K. I sócias-ger obrigar validamente a sociedade. | 
^Ticias-gerentes poderão delegar mesmo I 

barita à sociedade todos ou parte dos seus 
soa X conferindo para o efeito o respectivo 
d6 TÍca vedado ao gerente obrigar a sociedade

7, estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 
e contratos fiança, abominações ou actos sen8.
como letras ae w >
lhantes.

7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas às sócias com pelo menos 30 dias de ante­
cedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estivei 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

e qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
reviva e herdeiros ou representantes das sócia falecida ou 
rdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a^quidatários e °Cledade Por acordo das sócias serão 
acordarem f lquídaÇao e partilha verificar-se-ão como 
der, será o a f acordo’ e se alguma delas o preten' 
do Pa^amen^ S°°lal licitado em bloco com obri^° 

' PreÇo oferece ° Pass*vo e adjudicado à sócia que melhor 

’ ern igualdade de condições.

A 11°
A sociedade

Qualquer sócia reServa“se 0 direito de amortizar a quota de 

Pr°vidência cautela^0 S°^re e^a reca*a arresto, penhora

12° nte 00»^°’
Para todas as questões emergentes do Prese ^teS> queí 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou represeJ pol-o 
entre elas e a própria sociedade, fica estipu^a & 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia 
outro.

31 °S CÍVÍS e °S balanÇ°S SerÍ° Ó31Í

arÇ° imediato ° Cada an0} devendo encerrar a



1327jn SÉRIE — N.° 19 — DE 28 DE JANEIRO DE 2014

14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(13-21740-L15)

ALDIER — Comércio Internacional de Jóias 
e Ourivesaria, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 182-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Patrícia Carla Afonso dos Santos Bernardo, 
casada com Vasco Leonel da Silva Bernardo, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Amílcar Cabral;

Segundo: — João Pedro Muhongo Francisco, casado 
com Rosária Branco Gonçalves Francisco, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Calandula, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Viana, Bairro Km 12, Casa n.° 168;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALDIER — COMÉRCIO INTERNACIONAL 

de jóias e ourivesaria, limitada
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «ALDIER — 
Comércio Internacional de Jóias e Ourivesaria, Limitada», 

sede no Município de Luanda Distrito Urbano da 
nê°mbota, Bairro da Ingombota, Avenida de Portugal, 
difício Vernon, Prédio n.os 18/20, 7.° andar, podendo a 
ciedade abrir filiais sucursais agências ou outras formas 
representação dentro do País ou no estrangeiro por deli- 

raÇão dos sócios, e nos termos em que a lei o permita.

ARTIGO 2.°
sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.° 
e ' A sociedade tem por objecto social a importação 
divXP°rtaÇão, comércio a grosso e a retalho de produtos 
safi S°S> tai8 corno artigos de ouro e prata, jóias, ourive- 
dec^ rel°j0aria’ bijuteria, perfumaria, cosmética, artigos de 
om01^0’ cerâmica, moda e confecções brinquedos, peças

,dentais e/ou adornos com metais preciosos, pedras 

raras, dentre outros materiais, mobiliário, calçado, artesa­
nato, e equipamentos desportivos, bem como a representação 
comercial de quaisquer marcas e produtos, prestação de ser­
viços diversos, gestão de joalharias, ourivesarias, relojoaria, 
dentre outros, promoção, organização e gestão de eventos de 
moda podendo também exercer outras actividades, permiti­
das por lei e relacionadas ao desenvolvimento da sociedade, 
e poderá nomeadamente:

q) Adquirir ou aceitar participações noutras socieda­
des;

b) De qualquer forma colaborar com outras socie­
dades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu;

c) Participar em/ou colaborar com agrupamentos de
empresas e/ou associações sob qualquer forma 
não proibida por lei;

d) Participar directa ou indirectamente, em projectos
de desenvolvimento que de alguma forma con­
corram para o objecto da sociedade;

e) A aquisição de participações sociais em sociedades
nacionais ou estrangeiras, integrar consórcios, 
associações em participação ou agrupamentos 
complementares de empresas e coligar-se sob a 
forma de relação em participação ou em relação 
de grupo, nos termos do artigo 463.° e seguin­
tes da Lei das Sociedades Comerciais ou ainda a 
subscrição de acordos de cooperação, de «joint 
ventures», ou de parcerias público-privadas;

fi A importação de bens e equipamentos destinados 
às actividades exercidas pela «joint ventures» ou 
de parcerias público-privadas;

g) A importação de bens e equipamentos destinados 
às actividades exercidas pela Sociedade ou por 
outras sociedades suas participadas ou associa­
das, com quem sejam estabelecidos acordos de 
suprimento ou de cooperação empresarial.

2. A sociedade poderá desenvolver outras actividades 
conexas com as suas actividades principais, desde que sejam 
afins ou complementares desta.

ARTIGO 4.°

1. O capital social está integralmente realizado e subs­
crito em dinheiro, no valor de Kz: 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de kwanzas), equivalente em dólares a quinhentos 
mil dólares norte-americanos (USD 500.000,00) dividido 
em 2 (duas) quotas:

a) Uma quota no valor de Kz: 27.500.000,00 (vinte
e sete milhões e quinhentos mil kwanzas) a que 
corresponde 55% (cinquenta e cinco por cento) 
do capital, de que é titular a sócia Patrícia Carla 
Afonso dos Santos Bernardo;

b) Uma quota no valor de Kz: 22.500.000,00 (vinte
e dois milhões e quinhentos mil kwanzas) a que 
corresponde 45% (quarenta e cinco por cento) . 
do capital, de que é titular o sócio João Pedro 
Muhongo Francisco.
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2. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor da 
respectiva quota, sem prejuízo de responderem todos, soli- 
dariamente, pela integral realização do capital social.

ARTIGO 5.®

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a favor de terceiros, fica dependente do consentimento da 

sociedade.
ARTIGO 6.®

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, competirá à pessoa singular, que será indicada na 
primeira Assembleia Geral, que desdejá é nomeado gerente, 
com dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obri­

gar validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

dUwoda»^

Grupo Irissplaza, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Dezembro de2() 
lavrada com inicio a folhas 15, do livro de notas patae 3’ 
turas diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché^- 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi’Con^ 

tuída entre:
Primeiro: — Jorge Cláudio Pereira Correia, casado 

Maria de Fátima da Costa Arantes Correia, sob o regime de 
comunhão de adquiridos residente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito da Ingombota, Bairro Maculusso, R^ 
Frederick Welwitchia, n.° 41, 3.° andar, Apartamenton.°9;

Segundo: — Maria de Fátima da Costa Arantes Correia, 
casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima 
mencionado, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Frederick 
Welwitschia, n.° 41, 3.° andar, Apartamento n. 9,

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa--Nosso 

Centro, em Luanda, 6 de Dezembro de 2013. O ajudant, 

ilegível.

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
carta registada, dirigida aos sócios com pelo menos trita dias 
de antecedência.

ARTIGO 8.°

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO IRISSPLAZA, LIMITADA

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos especiais, criados em Assembleia 
Geral serão divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 9®

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer sócio, continuando com os sobrevivos e os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Em caso de dissolução da sociedade serão liquidatários 
os sócios, e a liquidação e partilha nos termos da legislação 
comercial em vigor; na falta de acordo, e se algum deles o 
pretender, será licitado em globo com obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
em vigor.

(13-21662-L02

A sociedade ado
fitada», corn P a a den°minação de «Grupo Irissplaza,

Ua 2, casa s/n 0 Prov^nc^a de Luanda, Zona Verde, 
Podendo transferi-la r aiIT0 ^en^ca’ Município de Belas, 
território nacional b 1VreiTlente Para qualquer outro local do 
c^as ou outras fornia C°mo a^nr Miais, sucursais, agên- | 

e representação dentro e fora do Pafc-

• ,Asua duraçã0 é 2°•nício da sua aciivid^ temP° indeterminado, contando-se o 
data da celebrar?;3 j ’ para todos os efeitos legais, a pad'r 

açao da presente escritura.

A SOciedade te 3'°*PortaçãO) comércj1 COm° ol,jecto social a importação6 
^terial de c 0 P°r grosso, a retalho e geral, vend» 

de fixação rUÇ^0’ ’nertes, canalização, ferragens e 
«rial eléctríco e’ <JU1In,cos e solventes para construÇ60’ 

Ii n ° de Se!pranca ° ectrod°niésticos, material e eq^P3 
triaí)e2aparausodon>frOdUtOS e eclu'Pamentos de hig'el'6 
de J VáriOs> annazena StlC° & industrial, equipamentos in u 
e^o, calçado fment0 * Venda d* ^ifas de gâs, 
reca f Ut°móveis ,n’,ecidos Para cortinados ou roupa, v 
ecaucha>agem, s’eX Ulndo peças, oficina, mecânica f ’ 

ar|a, manutenção de equipamen 0 ’
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máquinas e motores, venda de mobiliário de cozinha e de casa 
je banho, mobiliário e decoração para hotelaria, mobiliário 
e equipament0 escr^tório, produtos alimentares e bebidas, 
material e equipamento hoteleiro, têxteis lar, produtos e afins 
de hotelaria e lar, material informático e seus consumíveis, 
equipamentos diversos, acessórios e produtos afins, material 
de música e vídeo, material escolar e didáctico, material de 
desporto, material publicitário e promocional, brinquedos, 
execução de estampagem e carimbos, transportes terrestre 
e aéreo de passageiros, mercadorias, serviços de courier, 
transitários, agência de navegação, cabotagem e rent-a- 
-car, aluguer e exploração de equipamentos de diversão e 
máquinas de vending, consultoria, formação e prestação 
de serviços de coaching, gestão, contabilidade, fiscalidade 
e auditoria, marketing, publicidade, comércio electrónico e 
webpage design, serviços protocolares e relações públicas, 
centro de fotocópias, impressão, encadernação, fax, cyber 
café, prestação de serviços de lavandaria, costura e arran­
jos de sapatos, serviços de limpeza doméstica, industrial e 
cuidados de jardim, reparações e manutenções domésticas, 
venda de casas pré-fabricadas, actividade de saúde humana, 
venda de medicamentos e perfumaria, massagem, salão de 
cabeleireiro, beleza, maquilhagem, manicure, depilação e 
similares, fabrico e venda de confeitaria, panificação e seus 
derivados, turismo, agência de viagens, exploração e gestão 
de empreendimentos, casas de passagem, hospedaria, hote­
laria, pastelaria, geladaria, snack-bar, e restauração podendo 
ainda dedicar-se a outros ramos de comércio ou indústria, 
em que os sócios acordem cujo exercício privado seja per­
mitido por lei.

4. °
A sociedade poderá adquirir, livremente, participações 

como sócio em quaisquer tipos de sociedades por quotas 
ou anónimas ou participações em sociedades com objecto 
diferente do seu, e ainda em sociedades reguladas por leis 
especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

5. °
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

^legralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
P°r duas (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
esquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

rge Cláudio Pereira Correia e Maria de Fátima da Costa 
^tes Correia.

6. °
se CeSSã° de Quotas a estranhos fica dependente do con- 
^ntnnento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Afazer uso.

7. °
SeUs e administração da sociedade, em todos os

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
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mente, incumbe aos dois sócios, ficando desde já nomeados 
gerentes, bastando a assinatura dos mesmos para obrigar 
validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar no outro sócio ou em pes­
soa estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Em caso algum, a sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, em 
avales, fianças e actos semelhantes e estranhos aos negócios 
sociais.

8. °
Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, de 

que esta careça e poderão ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao montante de nove milhões de 
kwanzas, desde que aprovados e deliberados em Assembleia 
Geral.

9. °
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 8 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.,

10. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

11. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

12. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
se acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

13. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
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DIÁRIO

I4.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(13-21698-L15)

ENGFRAD — Engenharia (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Certifico que, Fradik de Alva Lourenço Oliveira, casado 
- com Madalena Politano de Carvalho Oliveira, sob regime 

de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Gôlf II, Zona 20, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«ENGFRAD — Engenharia (SU), Limitada», Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, Rua Direita do 
Paiol, Casa n.° 38, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa em Luanda, 
27 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ENGFRAD — ENGENHARIA (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ENGFRAD — 
Engenharia (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Q Rei Bula Matadi, Edifício RI 1, 4.° andar, 
apartamento 43, Bairro Cidade do Kilamba, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto a construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, prestação de serviços, 
comércio a retalho e a grosso, hotelaria e turismo, indús­

tria pescas, agro-pecuária, mformatica, telecomuni 
saneamento básico, compra e venda de móveis e 
modas e confecções, transportes, marítrmo, aéreo e ’ 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina^ 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi^’ ( 
tes exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centlt 
médico, perfumaria, agenciamento de viagens, promOÇàoe 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani. 
ficação, exploração de parques de diversões, realização dt 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explon. 
ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, 
cultura e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz; 100.000,00 (cem mil kw 
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma(l) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemnd 
kwanzas), pertencente ao sócio Fradik de A va o 
Oliveira.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

^rri^^ca a saída do sócio cedente ou a 
0 a mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.»
& (Gerência)

seus actos e^ ° adm*n*síraÇao da sociedade, em todos os 
mente, incu C?ntratos’ em juízo e fora dele, activa e passiva- 
para obrio a° s^c^o_único, bastando a sua assinatura

l Fic^ Valldamente a sociedade.e contratos e^° ao §erente obrigar a sociedade em actos 
como letra aD^0s aos negócios sociais da sociedade, tais 
dantes 6 ^avor’ ^anÇa, abonações ou actos seniC' 

dade nara í ° ^co P°derá nomear pessoa estranha à socio

^^toasfunçõesdegerência.

ARTIGO 7.°
As d • (Decisões)Ções da As«?p^to-único de natureza igual às del^eí 

ele assinada^ e‘a Geral deverâo ser registadas em a<*a ? 

adase mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
A so • h (Dissolução) .

mento do sócic? nà° Se dissoívera Por niorte ou 0 
s°brevivo e Fip Unico’ continuando a sua existência c 
toterdito devp ^lros Ou representantes do sócio &eCl 
enQuanto a qu^ ° CStes nomear um que a todos repreS

qUOtase mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°

A liquidação d liquidação) c
a sociedade far-se-á nos termos da
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(13-21742-L02)

Paxiangola, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa-Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Jorge Vieira dos Santos, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito da Ingombota, Bairro Ingombota, Avenida Lenine, 
n.“ 136-138, que outorga neste acto como sócio-gerente 
da sociedade «Angodata, Limitada, NIF 5417253693, com 
sede em Luanda, no Município de Belas, Distrito da Samba, 
Bairro Talatona, Condomínio Horizonte Sul, Casa n.° 14;

Segundo: — Herberto Xá-Kimona e Silva Agostinho, 
casado com Katia Regina Ferrão José Agostinho, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito da Ingombota, Bairro Alvalade, Rua Marien 
Ngouabi, Casa n.° 7;

Terceiro: — Francisco Jerónimo Paulo, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi- 
hralmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
da Maianga, Bairro Maianga, Rua Ferraz Bomboco, n. 4, 
4' andar, Apartamento n.° 42, que outorga neste acto como 
frente da sociedade «Atlantic Trust Accounts, Limitada», 

5417175544, com sede em Luanda, no Município de 
&elas> Distrito da Samba, Bairro Talatona, Condomínio 

Orizonte Sul, Casa n.° A-14;
P ^ma sociedade comercial por quotas de responsabi- 

limitada, que se regerá nos termos constantes dos

Es‘á conforme.
c Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Nosso 
deiltro> em Luanda, 16 de Dezembro de 2013. - O aju- 

‘legível.

—_ _______ ______________ ________________1331

ESTATUTO DA SOCIEDADA 
PAXIANGOLA, LIMITADA .

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Paxiangola, 
Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede no Condomínio Horizonte 
Sul, Casa n.° 14, Bairro Talatona, Município de Belas, 
Luanda, podendo por deliberação da gerência ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

2. A sociedade poderá criar filiais, agências, sucursais ou 
quaisquer outras formas de representação social, mediante 
deliberação da gerência.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto a prestação de serviços na 
área de marketing e publicidade, gestão de projectos, con­
sultoria de imagem e comunicação, comunicação e vendas, 
gestão de ferramentas de comunicação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de actividade permitida por lei 
e que aos sócios convier e relacionada directa ou indirecta­
mente com o objecto social ou que dele seja complementar 
acessória ou auxiliar.

2. Na prossecução do seu objecto social, a sociedade 
poderá, mediante deliberação da gerência, associar-se a 
outras pessoas jurídicas ou físicas, públicas ou privadas, 
nacionais ou internacionais, nas formas jurídicas permitidas 
por lei, bem como pode adquirir participações em sociedade 
de objecto diferente daquele que exerce, ou em sociedades 
reguladas por leis especiais, e integrar agrupamentos com­
plementares de empresas.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu 
começo contar-se-á, para todos os efeitos jurídicos, a partir 
da data da correspondente escritura pública.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwan­
zas), pertencente à sócia «Angodata, Limitada», e outra 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Herberto Xá-Kimona e Silva 
Agostinho e outra quota no valor nominal de Kz: 19.000,00 
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(dezanove mil kwanzas), pertencente à sócia «Atlantic Trust 

Accounts, Limitada».2. A alteração, por aumento ou redução, do capital social 
somente poderá ser efectuada por deliberação da Assembleia 
Geral, por unanimidade, em cumprimento dos requisitos 
fixados na lei, tendo os sócios direito de preferência nos 
aumentos de capital social a realizar em dinheiro, cabendo a 
cada um deles um montante proporcional ao das quotas que
já detiverem.

3. O direito de preferência referido no número anterior 
será exercido nos termos definidos pela Assembleia Geral 
que aprovar a alteração de capital social.

ARTIGO 6.°
(Quotas)

1. Na constituição da sociedade fica a pertencer a cada 
sócio apenas uma quota, que corresponde à sua entrada.

2. Não podem ser emitidos títulos representativos de 
quotas.

3. A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a favor dé terceiros fica dependente do consentimento 
da sociedade.

4. Se a sociedade não deliberar sobre o pedido de consen­
timento no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua recepção, 
considera-se autorizada a cessão.

5. Os sócios terão direito de preferência em caso de alie­
nação de quotas, pelo que os alienantes deverão comunicar 
tal facto, por escrito, à Gerência, que notificará os demais 
sócios.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 7.°
A sociedade integra os seguintes órgãos sociais:

d) Assembleia Geral;
b) Gerência.

SECÇÃO I 
Assembleia Geral

ARTIGO 8.°
(Constituição)

A Assembleia Geral representa a universalidade dos 
sócios e é formada por todos os sócios ou pelos seus legais 
representantes, sendo as suas deliberações, quando regu­
larmente adoptadas, nos termos da lei ou destes estatutos, 
obrigatórios para todos, mesmo para os ausentes ou discor­
dantes.

ARTIGO 9.°
(Composição e classificação)

As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordiná­
rias. As Assembleias Gerais ordinárias realizadas uma vez 
em cada ano e as extraordinárias sempre que os interesses 
sociais exigirem o pronunciamento dos sócios e sejam soli­
citados pela Gerência ou ainda pelos sócios que representem, 
pelo menos, a maioria simples do capital social realizado.

ARTIGO 10.°
(Participação, representação e quórum)

1. Os sócios poderão fazer-se representar nas
da Assembleia Geral por outros sócios ou seus repr^ I 
tes legais, mediante carta dirigida ao Presidente da 
Assembleia Geral, em que identifique o seu represe^ 
indique a duração e o âmbito dos poderes que lhe são^* 
feridos, e entregue na sede da sociedade até ao dia

, - d an,enotao da reunião.
2. As Assembleias Gerais consideram-se regularmente 

constituídas quando, em primeira convocação, estiverem 
representadas 4/5 do capital social e, em segunda con­
vocação, seja qual for o número de sócios presentes e 
independentemente do capital social que representem.

ARTIGO 11.°
(Competência da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral tem as competências decorrentes da 
lei e designadamente:

d) Analisar e deliberar sobre relatórios e contas anu­
ais da Gerência;

b) Analisar e deliberar sobre o plano de actividades
do exercício seguinte; I

c) Eleger os membros dos órgãos sociais, bem como
fixar as respectivas remunerações;

d) Aprovar o limite anual dos investimentos a realizar
e do valor das obrigações, bem como o limite 
anual para a celebração de contratos de crédito, 
financiamento ou concessão de garantias,

e) Aprovar o orçamento ou planos de investimento
plurianuais;

J) Aprovar a distribuição dos lucros;
g) Aprovar o programa de acção da Gerência

respectivo orçamento, relativos a cada exerc 
social; r vajoreS

h) Autorizar a aquisição de quaisquer bens ou
imobiliários; . ^iiá-

i) Autorizar a alienação de bens ou direitos int
rios e hipotecar imóveis; I tenha

j) Deliberar sobre qualquer assunto para 0
sido convocada.

ARTIGO 12.°

í™0) . t6) etn
1- A cada parcela da quota com valor equiva 

moeda nacional, a USD 50,00 corresponde um voto-,
2. Nenhum sócio pode votar, nem por si nern P a lei 

sentante nem em representação de outrem, ^ua° atéria 
expressamente o proíba ou quando, relativamente . 6 a 

a deliberação, haja conflitos de interesses entre o 
sociedade.

SECÇÃO II
Gerência

ARTIGO 13.° a
(Composição) . pOÍ U

1. A Administração da sociedade é exerCajog tb6*13 
Gerência, composta por dois membros, n°llie ndat°S 
mente pela Assembleia Geral, por um ou rna^1
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2 A Gerência pode constituir mandatários ou procura­
dores da sociedade para a prática de determinados actos ou 
categorias de actos, sem necessidade de cláusula contratual 
expressa.

3. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, a respectiva procuração.

‘ ARTIGO 14.°
(Competência da Gerência)

1. À Gerência compete, nomeadamente:
a) Gerir os negócios sociais e praticar todos os actos

relativos à realização do objecto social que não 
caiba na competência atribuída a outros órgãos 
sociais;

b) Representar a sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, podendo desistir, transi­
gir e confessar em quaisquer direitos;

c) Adquirir quaisquer bens ou valores mobiliários ou
imobiliários;

d) Alienar bens ou direitos mobiliários e hipotecar
imóveis;

e) Celebrar e outorgar todos os contratos relativos à
realização do objecto social, podendo compro­
meter-se em convenção de arbitragem;

f) Cumprir com as demais competências que lhe sejam
conferidas pela lei e pela Assembleia Geral.

ARTIGO I5.°
(Vinculação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura dos dois gerentes;
b) Pela assinatura dos mandatários constituídos nos

termos dos correspondentes mandatos.
2. Em actos de mero expediente, é suficiente a assinatura 

de um gerente.
3. A Gerência poderá nomear procuradores nos termos 

da lei definindo-lhes sempre o âmbito e a duração do man­
dato.

E proibido aos gerentes e mandatários obrigar a socie­
dade em actos ou contratos estranhos ao objecto social, sob 
P^na de tais actos ou contratos serem susceptíveis de proce­
dimento criminal e da responsabilidade pessoal do infractor 
P°r Quaisquer danos ou prejuízos de qualquer ordem a que 
derem causa, tanto à sociedade como a terceiros.

CAPÍTULO IV
Exercício Social e Balanço

ARTIGO 17.° 
(Exercício social)

• o ano social coincide com o ano civil.
2- O exercício social terá a duração de um ano, termi- 

0 em 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 18.°
(Balanço e demonstrações dos resultados anuais) 

r&r ca^a exercício social, a Gerência fará elabo-
Orri base na escrituração contabilística da sociedade, o 

1333

balanço patrimonial, a demonstração do resultado do exercí­
cio, a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados e a 
demonstração das origens e aplicação de recursos.

ARTIGO 19.°
(Constituição de reserva legal)

E obrigatória a constituição de uma reserva legal, que 
nunca é inferior a 30% do capital.

- CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação da Sociedade

ARTIGO 20.°
(Dissolução e liquidação da sociedade)

•LA sociedade dissolve-se nos termos estabelecidos pela 
lei.

2. A liquidação da sociedade resultante da dissolução 
social será feita uma comissão liquidatária constituída por 
três membros eleitos, nos termos legais, de entre os sócios, 
pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais e Finais

ARTIGO 21.° 
(Foro competente)

Para a composição de litígios emergentes entre sócios e 
entre estes e a sociedade, na interpretação e aplicação dos 
presentes estatutos, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia de qualquer outro.

ARTIGO 22.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo nomear um que a todos represente, enquanto a res­
pectiva quota estiver indivisa.

ARTIGO 23.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
de acordos e se algum deles pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do passivo e adjudicado 
ao sócio que melhor oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 24.°

Após a celebração da escritura de constituição da socie­
dade, reuni-se-á a Assembleia Geral de sócios para proceder 
a levantamentos do capital social, depositado nos termos 
legais para fins constantes na própria acta.

ARTIGO 25.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
em vigor.

(13-21712-L15)

R.R.Nunes, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 91 do livro de notas para escri-
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taresdivereasn^
da Empresa-Anifil, a cargo do Notano, ucio 
da Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notano 

Adjunto, foi constituída entre:
Primeiro: - Maria Regina Mintelembe Segunda de 

Campos, casada com Romão Danúbio Miguel de Campos, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Distnto 
Urbano da Maianga, Município e Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Bairro Maianga, Rua Cateculo Mengo 
n.° 11, titular do Bilhete de Identidade n.° 000082775LA018, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos oito de Fevereiro de 2013, que outorga este 
acto por si individualmente e como representante legal da 
sua filha menor,-consigo convivente Reginalda Segunda de 
Campos, de 9 anos de idade, natural da Província de Luanda, 
registada sob o n.° 1676, do Livro n.° 8, folhas 68 verso, 
conforme Cédula Pessoal, emitida pela 3.a Conservatória do 
Registo Civil em Luanda, aos 6 de Abril de 2009.

Segundo: — Nuno Miguel Segunda Cerqueira, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano e, Bairro da 
Maianga, Rua Cateculo Mengo, n.° 11.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes:’

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 18 de Dezembro de 2013. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
R.R.NUNES, LIMITADA

ARTIGO i.°

A sociedade adopta a denominação de «R r w 

ARTIGO 2 0

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o r ■ ■ 
a grosso e a retalho, prestação d COmerc,° geral 
turismo e similares, indústria a SerV’Ç°S’ h°telaria e 
-ática, telecomunicaçgeT^ubh^d J6011^”3’ pesca- 
obras públicas, exploraçã^ mi„X e fl’ COnStrUÇâo civil * 
zaçao de telefones e seus acessóri °reSta1, comerciali- 
camionagem, agente despachante eT’ ‘ranSporte marí‘imo, 
rew-a-car, compra e venda de viaZ ™8’ Cab°tagem’

——;------------^^5^!

cessionária de material e peças separadas de f 
fabricação de blocos e vigotas, comercializaçg0 ?ransP°rtei | 
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de c 6 
e estação de serviço, comercialização de mediZ^ 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos I 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfinZ'"11^ 
tificação de documentos, venda de material de esc ■’-P!a!‘ 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, p^?.' 
boutique, representações, impressões, salão de ràh.i ■ 

agencia de viagens, promoção e mediação imobiliária rela I 
ções públicas, representações comerciais e industriai I 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube I 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor I 
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens I 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, I 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maria Regina Mintelembe Segunda de Campos e 2 (duas) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 
cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Nuno Miguel Segunda Cerqueira e Reginalda Segunda de 
Campos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do c 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dire^ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade del 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° . s oS
A gerência e administração da sociedade, em to 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
sivamente, incumbem à sócia Maria Regina Minte , 
Segunda de Campos, que fica desde já nomeada ge . 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a 
dade. Q

h Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em 
contratos estranhos aos negócios sociais da socie a 
ihantesletraS fiança’ abonaÇÕeS °U a^

A A ARTIGO 7.° . ipscaf^

ssembleia Geral será convocada por simp 
gistadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

antecec^ncia, isto quando a lei não prescrev ^cj0$ 
es especiais de comunicação. Se qualquer 0 fgita 

estiver ausente da sede social a comunicação dever* 
tempo suficiente para que possa comparecer-
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omisso regularão 
Sl<?ões da Lei n.° 1/04, d 
Sociedades Comerciais e

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais,casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14?

as deliberações sociais, as dispo- 
5 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
demais legislação aplicável.

(13-21751-L03)

A Flor Angola, Limitada

I Certifico que, por escritura de 27 de Dezembro de 2013, 
com início a folhas 82, do livro de notas para escri- 

^as diversas n.° 180-A, do Cartório Notarial do Guiché 
da c° da ^rnPresa> a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

Osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
r^e^ro: ■— Andrea Eveline Isidoro Machado, solteira, 

r r’ residente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
^nbota, Rua Rainha Jinga, n.° 254;

t&ndo: -— Ilya Rockssana Isidoro Machado, solteira, 
In J*’ residente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

^kota, Rua Rainha Jinga, n.° 254;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
A FLOR ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação, «A Flor Angola, 
Limitada» adiante designada por «Sociedade» e é constitu­
ída sob a forma de Sociedade por quotas.

ARTIGO 2.°

1. A Sociedade, tem a sua sede em Angola, na Rua Beco
D. João Femandes, s/n.°, Bairro e Município da Ingombota, 
Província de Luanda, podendo, mediante deliberação das 
sócias, ser transferida para qualquer outro local do territó­
rio angolano.

2. Por deliberação das sócias poderão ser criadas ou 
encerradas delegações, filiais, sucursais ou quaisquer outras 
formas de representação social, em território nacional ou no 
estrangeiro.

3. Mediante deliberação das sócias, a Sociedade 
poderá associar-se com outras entidades jurídicas, singula­
res ou colectivas, sob qualquer forma legal ou contratual, 
designadamente consórcio, associação em participação, 
agrupamento complementar de empresas, ou outro, e poderá 
ainda adquirir participações, como sócia ou accionista, em 
sociedades de responsabilidade limitada, qualquer que seja 
o seu objecto ou em sociedades reguladas por leis especiais.

ARTIGO 3.°

A sociedade é constituída por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir da data da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO 4.°

A sociedade tem por objecto distribuição e comercia­
lização de flores, prestação de serviços v.g. de decoração, 
comércio em geral, misto; grosso ou retalho, publicidade, 
representações comerciais e industriais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 5.°

O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro é de AKz: 100.000,00 (cem mil de kwanzas), 
achando-se distribuído pelas seguintes 2 (duas) quotas a 
saber: uma quota com o valor nominal de AKz: 66.600,00 
(sessenta e seis mil e seiscentos kwanzas) pertencente à 
sócia Andrea Eveline Isidoro Machado, e outra quota no 
valor nominal de AKz: 33.400,00 (trinta e três mil e quatro­
centos kwanzas) pertencente à sócia Ilya Rockssana Isidoro 
Machado, respectivamente.
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ARTIGO 6.° -

outras formas permitidas por ler

Lei das Sociedades Comerciais.
artigo 7.°

A Sociedade poderá exigir às sócias, por uma ou mais 
vezes, suprimentos e/ou prestações suplementares de capi­
tal, até um ipontante correspondente, até 10 (dez) vezes o 
valor do capital social, ficando as sócias obrigadas a efectua- 
-las nos termos, prazos e condições que forem fixados em 
Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°

1. A Sociedade, dentro dos limites legais, poderá adquirir 
e alienar quotas próprias e praticar sobre elas todas a opera­
ções legalmente permitidas.

2. Enquanto pertencerem à Sociedade, as quotas próprias 
não conferem qualquer direito social, excepto o de participar 
em aumentos de capital social por incorporação de reservas, 
se as sócias não deliberarem em sentido contrário.

ARTIGO 9.°

1. A cessão total ou parcial de quotas, entre as sócias, é 
livre.

2. A transmissão total ou parcial de quotas a terceiros, 
incluindo cônjuges, ascendentes e descendentes, depende 
do consentimento da Sociedade, mediante deliberação das 
sócias.

3. Caso não seja prestado o consentimento previsto no 
número anterior, será deferido, em primeiro lugar à Sociedade 
e em segundo lugar às sócias, o direito de preferência na 
aquisição da quota ou quotas objecto de transmissão.

ARTIGO 10.°
1. A Sociedade poderá amortizar as quotas das sócias nos 

seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em julgado, o res­

pectivo titular for declarado falido, insolvente ou 
for condenado pela prática de qualquer crime;

c) Quando a quota for arrestada, arrolada ou em geral
apreendida judicial ou administrativamente;

d) Em caso de divórcio, separação judicial de pessoas
e bens ou qualquer outro processo que conduza 
a separação de patrimónios, desde que a proprie­
dade da quota não fique sob posse e pertença do 
seu titular;

n Se o titular envolver a Sociedade em actos esl 
nhos ao objecto social; e

. Se a sócia se encontrar em mora, por maisdeí# 
dias, na realização da sua quota, das entu^ 
ero aumentos de capital social ou de sup^ 
tos ou prestações suplementares acordados 
a Sociedade.

2 Se a amortização de quotas não for acompanha 
da correspondente redução de capital social, as quotas 
restantes sócias serão proporcionalmente aumenta^ 
fcando-se por deliberação das sócias o novo valor nomt 
das mesmas.

e) Quando a sócia transmita ou onere a quota sem o 
consentimento da Sociedade;

ARTIGO 11.°
1. São da competência da Assembleia Geral todos os 

poderes que lhe são conferidos por lei, bem como pelos pre­
sentes estatutos.

2. O cargo de Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
quando nomeado, será exercido por pessoa singular.

3. As Assembleias Gerais serão convocadas pela gerên­
cia da sociedade de acordo com o disposto no artigo 275. da 
Lei das Sociedades-Comerciais.

4. A gerência da Sociedade é obrigada a convocar a 
Assembleia Geral sempre que a reunião seja requerida, com 
a indicação da agenda, por sócias que, em conjunto, sejam 
titulares de pelo menos 10% do capital social, sob pena 
estes a poderem convocar directamente.

5. A Assembleia Geral Ordinária reúne-se no Prun^
trimestre de cada ano e deliberará sobre o balanço e c 
tas do exercício anterior, sobre o destino a dar aos lucr $ 
Sociedade, bem como sobre quaisquer outros assu 
interesse social. coleCtp

6. A participação das sócias, que sejam pessoas
vas, em assembleias bem como o exercício dos seUS^tOj je 
sociais dependem da designação que façam, Por ^$.^6 
uma pessoa singular que os represente, dirigida ao # 
da Mesa da Assembleia Geral ou, quando este não 
nomeado, à gerência da Sociedade.

ARTIGO 120 ovadaS por1. As deliberações das sócias podem ser aPr jaS 
qualquer das formas previstas no artigo 273. 
Sociedades Comerciais.

2. Dependem de deliberação das sócias, Paf as
outras que a lei ou os presentes estatutos estab 
seguintes deliberações: sup16^

A prestação de suprimentos e prestaçõeS 
teres, bem como os termos, prazos e 
em que os mesmos são prestados,

b) A amortização de quotas; ^otas
c) A aquisição, alienação ou oneração de

prias;. - neraÇã0<16'
d) O consentimento para a alienação ou o 

quotas;
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e) o consentimento para a alienação ou oneração de 
participações sociais noutras sociedades;

j) A exclusão das sócias;
g) A nomeação, remuneração e exoneração dos geren­

tes da Sociedade;
h) A nomeação do Presidente da Mesa da Assembleia

Geral e dos membros do órgão de fiscalização, 
quando os houver;

i) A aprovação do relatório de gestão e das contas do
exercício, incluindo o balanço e a demonstração 
de resultados;

j) A aplicação dos resultados e a distribuição de divi­
dendos;

k) A propositura e a desistência de quaisquer acções
contra as sócias ou gerentes da Sociedade;

l) A alteração dos estatutos da Sociedade;
m) O aumento do capital social;
n) A fusão, cisão, transformação, dissolução e liqui­

dação da Sociedade; e
o) A designação dos auditores da Sociedade.

3. Todas as deliberações sociais terão que ser tomadas por 
maioria absoluta dos votos representativos da totalidade do 
capital social, sem prejuízo de quaisquer outras maiorias qua­
lificadas estabelecidas por lei ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO 13.°

1. A gerência da Sociedade e a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe a ambas 
as sócias que ficam, desde já, nomeadas gerentes, sendo 
necessária a assinatura conjunta das sócias para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. Compete à gerência a prática de todos os actos neces­
sários ou convenientes à realização do objecto social.

3. A gerência poderá delegar num ou em vários dos seus 
membros os poderes necessários para, por si só, representar 
a Sociedade em determinados actos e contratos, o que não 
limitará os seus poderes para tomar uma decisão final sobre 
tQdos os assuntos.

Os membros da gerência exercerão os seus mandatos 
c°m dispensa de caução e com ou sem remuneração, con- 
fQrnie for deliberado pela Assembleia Geral.

ART1G°14'°Ha Assembleia Geral, Salvo autorização expressa & obrigar a
35 gerentes ficam expressamente proí avaieS, abo- 
Sociedade em cauções, fianças, letras e > semelhantes 
Ua9ões e outros actos, contratos ou documen^ ^^aje jos 
banhos aos negócios sociais, sob pena oerante a 
^mos, sem prejuízo de o intoctor responde P 
^ciedade pelos prejuízos que lho causar.

artigo 15.° exercício, incluindo 0 relatório de gestão e às contas do e ar_se.ã0 com 
0 balanço e a demonstração de resulta o , submeti- 
referência a 31 de Dezembro de cada an ’ trimestre do 

Os a aprovação das sócias durante o pr 
an° ^guinte.

ARTIGO 16.°
1. Dos lucros líquidos apurados serão deduzidos*.

a) As verbas destinadas à constituição e/ou reintegra­
ção do fundo de reserva legal, segundo a percen­
tagem e até ao limite estipulado por lei;

As quantias que por deliberação tomada em Assem­
bleia Geral devam:
i) Integrar a constituição e/ou reintegração de 

fundos de reserva especiais;
ii) Destinar-se à remuneração de gerentes, direc- 

tores, consultores, revisores e auditores;
iii) Consagrar-se a outros fins determinados; e
iv) Transferir-se e/ou retirar-se para a/ou da 

conta resultados transitados.
2. O remanescente dos lucros será distribuído pelas 

sócias proporcionalmente às quotas detidas por cada uma.
ARTIGO 17.°

1. A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previs­
tos por lei ou por deliberação das sócias.

2. A deliberação social que deliberar sobre a dissolu­
ção da Sociedade designará as liquidatárias e determinará 
a forma de liquidação, sendo as sócias as liquidatárias, 
excepto se o contrário for deliberado pelas sócias.

ARTIGO 18.°

1. A Sociedade rege-se pelos presentes estatutos e, no 
omisso, pela Lei das Sociedades Comerciais e demais legis­
lação aplicável.

2. Para todas as questões emergentes deste contrato, quer’ 
entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 19.°

Nos termos e para efeitos do artigo 223.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, a gerência da Sociedade fica autori­
zada a proceder ao levantamento do capital social e demais 
fundos com vista à realização das operações de instalação 
da sede social, bem como para a aquisição de outros bens 
mobiliários e imobiliários necessários a implementação 
do objecto social praticando, de acordo com o disposto no 
artigo 16.° dos presentes estatutos, todos os actos jurídicos 
para tal em direito necessários.

ARTIGO 20.°

A Sociedade assume e ratifica, desdejá, todos os direitos 
e obrigações derivados dos negócios jurídicos, necessários 
ou convenientes à prossecução do objecto da Sociedade, 
celebrados pelos seus sócios antes da constituição e até à 
data do registo da Sociedade no competente serviço de 
registo.

(13-21657-L02)

Olhar Seguro (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.



Certifico que Martins Jacob Vandik, solteiro, maior, 
natural de Muconda, Província da Lunda-Sul, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua 
Hélder Neto, Casa n.° 106 l.°, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «Olhar Seguro (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 4.257, que se vai reger pelo 

seguinte.
Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 30 de 
Dezembro de 2013. — O ajudante, ilegível.

e recreação, vídeo clube, drscoteca, meios 
zações de actividades culturais e desportivas, m J 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniai^: 
«io creche, educação e cultura, escola de conduçfc 
importação e exportação, saneamento básico, fabrij 
venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo dedi J 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
sócios acordem e seja permitido por lei. I

ARTIGO 4.° I
(Capital) |

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kd 

7asl integralmente realizado em dinheiro, representado^ j 
uma (D quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (c^ 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Marta W
Vandik.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
OLHAR SEGURO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta o tipo de sociedade unipessoal por 
quotas e a denominação «Olhar Seguro (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Rua Amílcar 
Cabral, Casa 19-A, Bairro Maianga, Município da Maianga, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da «^actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectiy&Tegisto.

ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço’ 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar’ 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escntono e escolar, decorações, serigrafia, impressões 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas 
pastelana, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) 

tranlZã° da?U°ta a Saída do sóci° «dente».
açao da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

g ência e representação da sociedade, em todos o$ 
vamen ° C°ntraÍ0s’ em JU1ZO e fora dele, activa e passi-

5 meumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

P^a obrigar validamente a sociedade. 
e Ca ve(^ado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
com °S eS^ari^os aos negócios sociais da sociedade, tais 

lhante ^aVOr’ ^anÇa> abonações ou actos seme- 

soc’ d S^C^°"1aniC0 poderá nomear em pessoa estranha à 

e para assumir as funções de gerência.

artigo 7.° 
(Decisões) Ções da AC*SÕes d° sócio-único de natureza igual às delib^ 

ele ass‘ A*Senibieia Geral deverão ser registadas em acta p 

era livra de selas.
ARTIGO 8.°

A r (Liquidação)SoXdadUÍdaf ° da soc*dade far-se-á nos tennos da Lei 

Qes C°merciais.
ARTIGO 9.°

Os (Balanços) . $
em 31 de D S°C*a*S serao os civis e os balanços se&° & 
Março imediat6111^0 Ca^a ano’ devendo encerrar a

ARTIGO 10.° a$

(Omisso) SOciaÍS’rS'

aplicarão as deliberaçõe . -
»19/12,delldeJunho,eoa,i/04idel

No omisso se 
disposições da Lei n.’ ____ ,
posições da Lei das Sociedades Comerei 
de Fevereiro. . 03*2^
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pream Models Agency, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Petra Isabel Dias Alberto da Conceição, casada com 
Jefferson da Conceição, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Belas, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Palanca, Rua B-14, n.° 134, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação de 
suas filhas menores Stiviane Teresa Alberto da Conceição, 
de 1 (um) ano de idade e Steaneth Lorena Alberto da 
Conceição, de 5 (cinco) anos de idade, natural de Luanda e 
consigo convivente;

Uma. sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Dezembro de 2013. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DREAM MODELS AGENCY, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Dream Models 
Agency, Limitada», com sede social em Luanda, Condomínio 
Vereda das Flores, Casa n.° 23, Via Rápida 11 de Novembro, 
Bairro Camama, Distrito do Kilamba Kiaxi, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
foradoPaís.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

nicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
a data da celebração da escritura.

ARTIGÔ 3.°

çõe S°C*edade lem como objecto social, modas e confec- 
dan 5 Presta9ao de serviços, agência de moda, academia de 
profi&’ b°Utique’salao de beleza, escola de moda e formação 

ção conaércio geral a grosso e a retalho, importa- 
ram eXPOr*a9ão, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
sek d° Cornércio ou indústria em que os sócios acordem e 

Japer*itidoPorlei.

q . ARTIGO 4.°
intearT1311^ S°CÍal é de Kz: 10000()’00 (cem mil kwanzas^ 
Por 3 a mente balizado em dinheiro, dividido e representado 
Kz. 8o(três) quotas, sendo uma quota do valor nominal de

B0,00 (oitenta mil kwanzas), correspondente a 80 /o, 

pertencente à sócia Petra Isabel Dias Alberto da Conceição, 
e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), correspondente a 10%, cada uma, per­
tencentes às sócias Steaneth Lorena Alberto da Conceição e 
Stiviane Teresa Alberto da Conceição, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso:

ARTIGO 6.°

A Gerência e Administração da Sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Petra Isabel Dias Alberto da 

Conceição, que desdejá fica nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com as 
sobrevivas é herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estas nomear um que a todas represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicada à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(13-21735-L15)

Certifico que, sob o n.° 3-639, se acha matricula 
ciante ent nome individual Deolinda da Concei^ 
Matos Gustavo, casada com Alberto Justmo Gustavo no * 
de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Samba, Bairro Benfica, Travessa 3, Rua C, Zona 3, usa a

c B M.G. — Comercial», exerce actividade de PRa% 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denominado,^ 
d Zona Verde - Comerciab, situado em Luanda, Distrito^ 
Samba, Bairro Benfica, Rua F, casa s /n.°, Zona Verde 1.

Por ser verdade se passa a presente certidão, quedepr® 
de revista e consertada assino- • , ,

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
. o • Seccão do Guiché Único, aos 27 de Dezembro 4 

2013 A conservadora-adjunta, ilegível. (21682-U®

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 26 do livro-diário 27 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3640, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Daniel Issac Lombe, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Cazenga, Rua 6.a Avenida, casa s/n.°, Zona 18, usa 
a firma «DANIEL ISSAC LOMBE — Comércio Gerab>, 
exerce actividade de comércio a retalho de electrodomés- 
ticos, aparelhos de rádio, tem escritório e estabelecimento 
denominado «DANIEL ISAAC LOMBE — Comércio 
Gerab>, sito em Luanda, Município do Rangel, Bairro Terra 
Nova, Rua Lino Amazaga n.° 217.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único, aos 27 de Dezembro de 2013. 
— A conservadora-adjunta, ilegível. (13-21681-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a_Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 

- Adjunto da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 24 do livro-diário 27 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

c»..„.l6™doReEi„OConimin|ifi2ifa(ii 

do Guiché Unico da Empresa

CERTIDÃO

' -Adiunt°a°r Fll‘Pe> L,cenclado em Direito, Conservador- 
junto da Conservatória do Registo Comercial de Luar*

2- Secção do Guiché Unico da Empresa.
„ t j ^endo ao 9ue me foi requerido em petição apre- 

a a sob o n.° 12, do livro-diário de 31 de Dezembrodo 
e ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória, 

rt co que, sob o n.° 3.642, se acha matriculada a 
solte' lan^e ern nome individual Lurdes da Rosa Fernandes, 
^eira’ maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
20 £ Baúro Marçal, Rua da Jaco, casa sem número, 

• _na 4’,usa a fittna «LURDES DA ROSA FERNANDES 
de m®rci° e Prestação de Serviços», exerce actividade 
cio merCÍ° a reía^° têxteis e de vestuário, comer 
actív’,/^0 nobiliário e artigos de iluminação, outra5 
rio p 3 T serv*Ç°s não especificado, tem escritó- 
FERNA^eIeCÍnientO denominado «LURDES DA 
ado e A?ÍDES ~~ Comércio e Prestação de Serviços», 
Rua dn r Uanda’ Dl^to Urbano Maianga, Bairro Cassen 
R“i»L.b««„odeE„genhlrian.(i 

de reviJ^ Verc*ade se Passa a presente certidão, que 
a e consertada assino.

da 2 a serVatória do Registo Comercial de Luan()e 
2013’ JnÇa° d° Guiché Único> aos 31 de DeZemJÍ) 
_ ' ° COnservador-adjunto,’/feg/ve/. (13-216^

da2.»Se^0 Conservatória do Registo Comercia'

do Guiché Único daEmpreS

CERTIDÃO jot-
CopseP' Pedro José Filipe, Licenciado em ^^re^r^al de 

-Adjunto da Conservatória do Registo Come
2.a Secção do Guiché Único da Empresa*
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Satisfazendo ao que me foi requerido em neticãn 
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 31 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória - ’

Certifico que, sob o n.° 3641/13, se acha matriculado o 
eomerciante em nome individual Paulo Renato Calundun 
de Araújo, solteiro, maior, residente em Luanda, no DistrOo 
da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 8, casa s/n 0 7^ < - . to. ,M.C.A. _ tatã0 de Smi^“ 

’ actividade de comercio a retalho de combustível nara 
«íeulos a motor, tem escritório e estabelecimento deno­
minado «RR.C.A. - Prestação de Serviços» situado em 
Luanda, Município do Cacuaco, Bairro Nova Urbanização de Cacuaco, Rua n.° 20, Travessa n.° 8, Casa n » 8 SeZ 3

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino. M pois

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2 ’ Secção do Guiché único, 31 de Dezembro de 2013 * 

—O Conservador-Adjunto, ilegível. (13-21685-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre 
sentada sob o n.° 72 do livro-diário 23 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3.628, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual José Kenu Neto da Si va, 
c.c. Indira Genoveva de Melo Femandes da Silva, so o 
regime de comunhão de adquiridos, residente na Hui a, 
Município do Lubango, Bairro Social da Juventude, asa 
n° 56, Condomínio da Chivola, que usa a firma «JKNS 
Prestação de Serviços», exerce as actividades de comercio 
a retalho de máquinas de escritórios, outras activida es e 
serviços n.e., e indústrias transformadoras n.e., tem escn 
tório e estabelecimento denominado «GRUPO Kenesi> 
situado em Luanda, Município da Ingombota, ° airro 
Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, n.° 203, 8.° andar, 
Apartamento C. _ .

Por ser verdade se passa a presente certidão, que epo 
de revista e consertada assino. ,

Conservatória do Registo Comercial de Luari ,
da 2? Secção do Guiché Único, 23 de Dezembro dei 2013

A conservadora-Adjunta, ilegível. (13-21

Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Conser- ^atacha Garcia António dos Santos omercial da 
^dora-Adjunta da Conservatória do Reg^° ss0 centro. 

' SecÇão do Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 2 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 115/13, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Marta dos Santos Sousa, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Vila Residencial 
Gamek, Rua 9, Casa n.° 25, Zona 20, que usa a firma o seu 
nome, exerce as actividades de Actividades Fotográficas 
e Formação Profissional, tem escritório e estabelecimento 
denominado «M.S — Estúdio Fotográfico», situado em 
Luanda, Município de Belas, Distrito do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Gamek, Nosso Centro Avenida 21 de Janeiro.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, aos 2 de Dezembro de 2013. — A conservadora- 
-adjunta, ilegível. (13-21688-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 3 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 116/13, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Brígida Gaspar Domingos, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Mbondo Chapéu, 
casa s/n.°, Zona 20, que usa a firma o seu nome, exerce as 
actividades de educação pré-escolar (pre-primária), tem 
escritório e estabelecimento denominado «Centro Infantil 
os Quatro Maninhos», situado em Luanda, Município de 
Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Simione 
Mukune, Rua Direita da Muíulama, casa s/n°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro 3 de Dezembro de 2013.—A conservadora-adjunta, 
ifegW. (13-21690-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.
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Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 6 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 117/13, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Femando Lucano 
Alberto, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
da Cooperação, n.° 5, Zona 6, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade de serviços prestados às empre­
sas, tem escritório e estabelecimento denominado «L.C.N. 
— Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito da Maianga, Bairro Prenda, Rua da 

Cooperação, n.° 5, Zona 6.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 6 de Dezembro de 2013. —A conservadora-adjunta, 
,leS,vel- (13-21693-L15)

___________

Satisfazendo ao que me foi requerido em peti, I 
sentada sob o n.» 4 do livro-dtáno de 9 de Dez^ M 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserva^ **

Certifico que, sob o n.° 119/13 se acha matricu^ I 
comerciante em nome individual, António Serafim, ,4 
teiro, maior, residente em Luanda, Município dewl 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Catambor, Casa^ I 
Zona 5 que usa a firma o seu nome, exerce as actividades^ I 
comércio a retalho em estabelecimentos não especifi^ I 
e comércio a retalho de combustíveis para uso doméstico, 
tem escritório e estabelecimento denominado «N’GAKjl 
VULOLA— Comercial» situado em Luanda, Município & I 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Catambor, R® I 
Revolução de Outubro n.° 82. I

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depõe 
de revista e consertada assino. . '

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2 a Secção do Guiché Único da Empresa - Nosso Centro, 
aos 9 de Dezembro de 2013. -A cons^ad^;a2^ 

gível.

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Garcia,Natacha Garcia António dos Santos 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — 
Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 6 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 118/13, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Pedro dos Santos Dulo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Cdt Dangeurex, 
rua s/n.°, Casa n.° 756, que usa a firma o seu nome, exerce 
as actividades de comércio a retalho em estabelecimentos 
não especificados e prestação de serviços, tem escritório 
e estabelecimento denominado «MÀFEPA — Comércio e 
Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município de 
Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Dangeurex, 
rua s/n.°, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a 
Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 6 
de Dezembro de 2013. — A conservadora-adjunta, ilegível.

(13-21694-L15)

■">C»l.eU„,eod<Empre!,_No$si)Ce]i^

CERTIDÃO 
■Adjunta da dos ^antos Garcia, Conservadora-
do Guiché Únír STn °na do ^gisto Comercial da 2/Secção 

SatisfaX Empresa ~ Nosso Csnt™-
sentada sob o n»4 Te(iuerido em PetiÇão apre‘
corrente ano a d° ílVr° d*ario de 11 de Dezembro do 

Certifico A03 arcJuivada nesta Conservatória, 
comerciante ° n‘° ^0/13, se acha matriculadas
Benjamim sol^ n°me individua1’ Aníce da Rosa Teresa 
de Belas, ma*or> residente em Luanda, Município 
casa s/n.° zon r^ano Samba, Bairro Benfica, Rua li 
exerce Usa a firma «A. R.T.B. — Comercial»-
ao domicílio t eS de cantlnas e fornecimento de refeições 
«ISABELA -L r™ eSCI7tdl7° e estabelecimento denominado 
Belas, Distritn a ^merc^al>> situado em Luanda, Município e

Por ser veí Bai™ ^ca-Benfica, Rua 36, n.° 1* 
da revista e rn/ 6 Se Rassa a presente certidão, que depois

Cons adaassino-2-‘ secçãorLatrrÍa do.Reg‘sto Comercial de Luan*1- 
de Dezembro H Único da Empresa-Nosso Centro,

° de 2013- - A conservadora-adjunta, (13-217024^

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

do GuicMrt d° Registo Comercial da 2.” Secçâ° 

nico da Empresa — Nosso Centr°

CERTIDÃO

António dos Santos
doNatacha Garcia

Conservadora-Adjunta da Conservatória 
Comercial da 2.a Secção do Guiché Único da 
Nosso Centro.

O0’3’

EmPreSa
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Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
ntada sob o n.° 4 do livro-diário de 12 de Dezembro do 

^rrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 121/2013, se acha matriculada 
comerciante em nome individual, Catarina José Miguel 

prata, solteira, maior, residente em Luanda, Distrito da 
Samba, Bairro Futungo, Casa n.° 3, Zona 3, que usa a firma 
0 seu nome, exerce as actividades de comércio a retalho em 
estabelecimentos não especificados, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «Cantina da Madane — Comercial» 
situado em Luanda, Município de Belas, Distrito da Samba, 
Bairro Futungo II, Rua da Construção, Casa n.° 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, 

12 de Dezembro de 2013.— A conservadora-adjunta, ilegí­
vel. (13-21703-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 16 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 123/13, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Miguel Carlos Alfredo 
ainapa, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
Uanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
Os ™nantes, casa sem número, que usa a firma o seu nome, 

excerce as actividades de comércio a retalho em estabeleci­
mentos não especificados, tem escritório e estabelecimento 
^noniinado «COIMEX — Comércio e Prestação de 
^iÇos», situado em Luanda, Município de Belas, Distrito 

ano e Bairro da Samba, Rua Direita da Samba, casa sem 
Cinero.
d» ?°r Ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

çVlsta e consertada assino.
da 2°nSerVatória do Registo Comercial de Luanda, 
Cent Sec<?ã° do Guiché Único da Empresa — Nosso 

r°, aos 16 de Dezembro de 2013. — A conserva- 
'adjunta, ilegível. (13-21709-L15)

^hservatória do Registo Comercial da 2.® Secção 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO
'Adj^Cha Garcia António dos Santos, Conservatória-

Secçjod da Conservatória do Registo Comercial da 2.a 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.
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Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 20 de Dezembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 134/2013, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual João Mahenzi Nkosi, 
c. c., Luzala Maria Beatriz Nsalami Nkosi, sob regime de 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 
da Maianga, Bairro Prenda, Rua Sagrada Esperança, Casa 

n. 27, que usa a firma o seu nome, exerce as actividades de 

outras actividades de serviços prestados principalmente, tem 
escritório e estabelecimento denominado «Milcas & Filhos 

— Comercial», situado em Luanda, Município de Belas, 
Distrito da Maianga, Bairro Prenda, Rua Sagrada Esperarça, 

Casa n.° 27.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, 20 de Dezembro de 2013. — A conservadora- 
-adjunta, ilegível. (13-21725-L15)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda— BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0009.130613;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Turé Isabel Francisco 

Sequeira, com o NIF 2453019759, registada sob 

on.° 2013.2209;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações
Turé Isabel Francisco Sequeira;

Identificação Fiscal: 2453019759;

AP.92/2013-06-13 Matrícula
Turé Isabel Francisco Sequeira, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua Santa Isabel, Casa n.° 5, BC-46M, que usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade de cantinas e fornecimento de 
refeições ao domicílio, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «Turé Sequeira — Comercial», situado no local 

do domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20286-B01)



1344
Conservatória do Registo Comercial de Luanda - BUE . 

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0010.130613;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Rubina Victoriano 
Domingos Miguel, com o NIF 2453017691, 

registada sob o n.° 2013.2210;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula—Averbamentos — Anotações
Rubina Victoriano Domingos Miguel; 
Identificação Fiscal: 2453017691;
AP. 10/2013-06-13 Matrícula
Rubina Victoriano Domingos Miguel, solteira, maior, 

residente em Luanda, Bairro Comissão do Cazenga, Rua 26, 
que usa a firma o séu nome, exerce a actividade de cantinas 
e fornecimento de refeições ao domicílio, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «Rubina Miguel—Comerciab>, 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. - A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20287-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0011.130613;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Teresa Gomes 
Lusuki, com o NIF 2453017535, registada sob 
o n.° 2013.2211;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Teresa Gomes Lusuki;
Identificação Fiscal: 2453017535;
AP. 11/2013-06-13 Matrícula
Teresa Gomes Lusuki, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, rua s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce outras actividade de ser­
viços n. e., tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Teresa Lusuki —■ Comercial», situado no local do domicí­
lio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão 
de revista e consertada assino. ’

Conservatória do Registo Comercial de Luand 
Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — Co 
Francisca Femandes Marta de Carvalho (1 -i_______________________ ZO2&B0|]

Conservatória do Registo Comercial de Luanda^ 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está cn fo original; oes,a«nftw

ó;QuefoirequeridasobApresentaçãon.»0001.13Wí
c) Que foi extraída do registo respeitante à cow’

ciante em nome individual Neusa PatríciaC» 
sul Femandes, com o NIF2453011596,registada 

sobon.° 2013.2235;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Neusa Patrícia Cassul Femandes; 
Identificação Fiscal: 2453011596;

^•1/2013-06-17 MatrículaNeusa Patrícia Cassul Femandes, solteira, maior, resi­
dente em Luanda, Bairro Tala Hadi, Rua B, Casa n.° 52, 
Zona 19, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
de comércio a retalho em estabelecimento n. e., tem o escri- 
ório e estabelecimento denominado «Neusa Fernanda 

Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade. 
or ser verdade se passa a presente certidão, que depois | 

e revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda - 
azenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservado*’ 

(13-20289^’

Conservatória do Registo Comercial de Lua

Cazenga

CERTIDA0 ,.eslâe»<> 

o) Que a cópia apensa a esta certidã0
o original; ~ o0010-13°61f’

b) Que foi requerida sob Apresentação n- & cotf6
c) Que foi extraída do registo respeita^^

ciante em nome individual BenJ* , reg*sta 
Guimarães, com o NIF 245301 
sob o n.° 2013.2232; 1^

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) P°r
o selo branco desta Conservatória- 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Benjamim Manuel Guimarães;
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Identificação Fiscal: 2453015508;
AP. 10/2013-06-14 Matrícula
Benjamim Manuel Guimarães, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Calawenda, Casa 
o 39, Zona 19, que usa a firma o seu nome, exerce outras 

actividade auxiliares dos transportes terretres, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «Benjamim Guimarães 

Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20290-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0011.130614;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Bemardina António
Francisco, com o NIF 2453015699, registada 
sobon.0 2013.2233;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Bemardina António Francisco;
Identificação Fiscal: 2453015699;
AP. 11/2013-06-14 Matrícula
Bemardina António Francisco, solteira, maior, resi­

dente em Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua 0, 
Que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de cantinas 
e fornecimento de refeições ao domicílio, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «Bemardina Francisco — 

°uierciab>, situado no local do domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

e revista e consertada assino.
ç C°nservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
^enga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 

ncisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20291-B01)

Servatória do Registo Comercial de Luanda BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0009.130614,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Renato Mendes da 

Fonseca Santos, com o NIF 2453028022, regis­
tada sob o n.° 2013.2231;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Renato Mendes da Fonseca Santos;
Identificação Fiscal: 2453028022; ’
AP.9/2013-06-14 Matrícula
Renato Mendes da Fonseca Santos, solteiro, maior, 

residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji- 
ya-Henda, Rua do Balú, Casa n.° 154, Zona 17, que usa a 
firma o seu nome, exerce a actividade de restaurantes com 
lugares ao balcão (snack-bares), tem o escritório e estabele­
cimento denominado «Refontos — Comercial», situado no 
local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 28 de Junho de 20Í3. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20293-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0006.130614;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Teresa da Conceição 
António José, com o NIF 2453027670, registada 
sobon.0 2013.2228;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Teresa da Conceição António José;
Identificação Fiscal: 2453027670;
AP.6/2013-06-14 Matrícula
Teresa da Conceição António José, solteira, maior, resi­

dente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, 
Rua 1, Casa n.° 28, Zona 19, que usa a firma o seu nome, 
exerce outras actividade conexas à informática, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «Tecosé — Comercial», 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20294-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;
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b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.130614;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Emesto Fernando 
Ventura Canoa, com o NIF 2453027654, regis- 

tada sob o n.° 2013.2229;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula—Averbamentos — Anotações 
Ernesto Fernando Ventura Canoa; 
Identificação Fiscal: 2453027654;
AP.7/2013-06-14Matrícula
Emesto Fernando Ventura Canoa, solteiro, maior, resi­

dente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Curtume, 
Rua 7.a Avenida, Sector 15, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de comércio a retalho em estabeleci­
mento n. e., tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Emesto Canoa — Comercial», situado no local do domicí­

lio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. - A Conservadora, 
francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20295-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.130614;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Horácio Marcelino 
Raúl, com o NIF 2453026275, registada sob o 
n.° 2013.2225;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Horácio Marcelino Raúl;
Identificação Fiscal: 2453026275;
AP.3/2013-06-14 Matrícula
Horácio Marcelino Raúl, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua 4.a Avenida, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de cantinas 
e fornecimento de refeições ao domicílio, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «Horácio Raúl — Comercial», 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20297-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luand 
Cazenga

CERTIDÃO

ior, residente em

a) Que a cópia apensa a esta certidão está
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0022
c) Que foi extraída do registo respeitante ao COnJ

ciante em nome individual Nginamau Manud 
com o NIF 2453015214, registada sobò 

n.° 2013.2222;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Nginamau Manuel;
Identificação Fiscal: 2453015214;
AP.22/2013-06-13 Matrícula 
Nginamau Manuel, solteiro, maior,

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Rua Mabololo, Casa n.° 120, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de cantinas e fornecimento de refeições 
ao domicílio, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «Nginamau Manuel — Comercial», situado no local 

do domicílio, nesta cidade.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino. $Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conserva0^ 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-202

Conservatória d n 
egisto Comercial de Luanda—

Cazenga

CERTIDÃO

a) QUe a , .
0 . . Vlã aPensa a esta certidão está conforffle 

°0riginal;
b) Que fo'
cj Que foe^UerÍdaso^^Presentaçãon.°0020.130^> 

ciante eXtraic^a d° registo respeitante à coffler 
P>ami-Qm norne individual Albina Samba Vicente 
regist^ Geraldes’ com o NIF 245301V45’ 

0 selo h ^°lbas rubricada(s) por mim, leva^ 

^atrícula a C° desta Conservatória.
A,bina Samba ~ Anotafões
Ideat‘ficaçao P. nte Damião Geraldes;
^■20/20 3 0fi ICial:24530’1545;
Albina Samh 13 Matríc“la 

residente em lJ* V*cen‘e Damião Geraldes, 
'ya-Henda, Rua sãoa^UnicíPio do Cazenga, Bairro 

seu nome, ex _ ebast,ã°. Casa n.° 29, que usa a 
de refei?ões ao domier Ídade de ca"^ e f0^ o 

d°miC11'o. tem o escritório e estabeleci^
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denominado «Albina Geraldes — Comercial» sitllafln local do domicílio, nesta cidade. ’ ao no

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino. u^pois

Conservatória do Registo Comercial de Luanda _ rt m Cazenga, aos 14 de Junho de 2013 __a C Ut
FranciscaFernandes Marta de Carvalho. (1 ãSootoi)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0021.130613;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Neto do Leo Leal 
Augusto, com o NIF 2453014560, registada sob 
on.° 2013.2221;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Neto do Leo Leal Augusto;
Identificação Fiscal: 2453014560;
AP.21/2013-06-13 Matrícula
Neto do Leo Leal Augusto, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro São João, Rua Santa 
Clara, Casa n.° 46, Zona 18, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de fabricação de gelados e sorvetes, tem 
0 escritório e estabelecimento denominado «Neto Augusto 

Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

/zenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Kncisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20301-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luan

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original; - <>0012.130619;

b) Que foi requerida sob Apresentaça • rnmer-
c) Que foi extraída do registo respeitan

ciante em nome individual Isabe o Q
Pereira, com o NIF 2453031210, reg
n.° 2013.2266; . teva(m)

4) Que ocupa as folhas rubricada(s) p°r n
o selo branco desta Conservatória ^atricula — Averbamentos — Anotações 

Sabel do Ceú André Pereira;

Identificação Fiscal: 2453031210;
AP. 12/2013-06-19 Matrícula
Isabel do Ceú André Pereira, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro São João, Zona 17, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de cantinas 
e fornecimento de refeições ao domicílio, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «Izareira — Comercial», situ­
ado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20302-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0013:130619;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Ana Fragoso Calueto, 
com o NIF 2453018809, registada sob o 
n.° 2013.2267;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ana Fragoso Calueto;
Identificação Fiscal: 2453018809;
AP. 13/2013-06-19 Matrícula
Ana Fragoso Calueto, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 
do Caniço, Casa n.° 3, Zona 17, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de salões de cabeleireiro e instituto de 
beleza, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Ana Calueto — Comercial», situado no local do domicílio, 
nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20303-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0014.130619;
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c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Filomena Mungongo 
Ebó, com o NIF 2453030663, registada 

sobon.0 2013.2268;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula—Averbamentos — Anotações 
Filomena Mungongo Ebó;
Identificação Fiscal: 2453030663;
AP. 14/2013-06-19 Matrícula
Filomena Mungongo Ebó, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 
da Graça, Casa n.° 150, Zona 17, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de comércio a retalho de têxteis e de
vestuário, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Filomebo — Comercial», situado no local do domicílio, 
nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 29 de Julho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20304-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0015.130619;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Ana Ariete Karina 
dos Santos de Almeida Gomes, com o NIF 
2453016619, registada sob o n.° 2013.2269;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ariete Karina dos Santos de Almeida Gomes;
Identificação Fiscal: 2453016619;
AP. 15/2013-06-19 Matrícula
Ariete Karina dos Santos de Almeida Gomes, solteira, 

maior, residente em Luanda, Município e Bairro do Cazenga, 
Rua n.° 16, Zona 19, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade de cervejarias e bares, tem o escritório e esta­
belecimento denominado «Ariete Gomes — Comercial», 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 30 de Setembro de 2013. —- A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20305-B01)

—-------------------------------.Ul,p |r' OA .

Conservatória do Registo Comercial de I 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está COnt I
o original; ’|

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0016.1^, I
c) Que foi extraída do registo respeitante à «^1

ciante em nome individual Nzunzi Vita NsiJ 
com o NIF 2453014811, registadasoj 
n.° 2013.2250;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormnn,l«a(aj
o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações
Nzunzi Vita Nsibu;
Identificação Fiscal: 2453014811;
AP. 16/2013-06-17 Matrícula
Nzunzi Vita Nsibu, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua dos 
Kwanzas, Casa n.° 14, Zona 17, que usa a firma o seu no® 
exerce a actividade de gelados e sorvetes, tem o escritórioe 
estabelecimento denominado «Nzunzi Nsibu—Comerciab). 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda— 

Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20306-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

Cazenga

CERTIDÃO

Que 3 '
°pia apensa a esta certidão está confona1 

°°nginal.
c> Qu7freqUeri^^cia 1 eXtra‘^a d° registo respeitante à comel 

n e em nome individual Maria Helena G^P3' 
reira, com o NIF 2453031015, registada sob«

le> n.°2013.2247; ^por^’1
d) Que ocupa as folhas rubricada^ r

o selo branco desta Conserva
Matrícula — Averbamentos AnotaÇ
Maria Helena Gaspar Pereira;
Identificação Fiscal: 2453031015, 
AP.20/2013-06-19 Matrícula maior, cas»
Maria Helena Gaspar Pereira, solteir^

em Luanda, Município e Bairro do Caz^n a a jo, 
n.° 98, Zona 18, que usa a firma o seu n°mõ’eS a0 
dade de cantinas e fornecimento de refeiÇ 
tem o escritório e estabelecimento denom^ c
— Comercial», situado no local do domic
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Por ser verdade se passa a presente certidão que denn- de revista e consertada assino. ’ M p0IS

Conservatória do Registo Comercial de Luanda - rt m 
Cazenga, aos 30 de Setembro de 2013. — AC franciscaFemandes Marta de Carvalho. (1 S-ToíoS-BOl)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0011.130621;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Frederico Américo 
Alberto, com o NIF 2453030566, registada sob 
o n.° 2013.2325;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Frederico Américo Alberto;
Identificação Fiscal: 2453030566;
AP.l 1/2013-06-21 Matrícula
Frederico Américo Alberto, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, 
Rua 5.a Avenida, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade de comércio a retalho em estabelecimento n. e., tem 
o escritório e estabelecimento denominado «Freberto — 
Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20309-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está con 
00riginal; 0 0016.130620;

ty Que foi requerida sob Apresentaça • er_
C) Que foi extraída do registo respeitante ao

ciante em nome individual Nzuzi Mtgpe,
NIF 2453029932, registada sob o n. • ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Por mirn’
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Nzuzi Miguel;
Identificação Fiscal: 2453029932;
«•460013-06-20 MaWoula L„„da,
Nauzi Miguel, solteiro, maior, real 

“'»'*> do Cazenga, Bairro Angolano, «3 
M«"». W usa . taa o seu nome, exerce «>«» 

dades auxiliares de transportes terrestres, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «Nzuziel — Comercial», situ­
ado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 30 de Setembro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20320-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0018.130620;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel António 
Sobrinho, com o NIF 2453028936, registada sob 
on.° 2013.2308;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Manuel António Sobrinho;
Identificação Fiscal: 2453028936;
AP. 18/2013-06-20 Matrícula
Manuel António Sobrinho, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, Rua L, 
Casa n.° 2, Zona 19, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade de reconstrução de pneus, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «Manuel António Sobrinho — 
Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 30 de Setembro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20321-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0017.130620;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Fernando Gil da
Veiga, com o NIF 2453030841, registada sob o 

n.° 2013.2307;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
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Matrícula—Averbamentos — Anotações
Fernando Gil da Veiga;
Identificação Fiscal: 2453030841;
AP. 17/2013-06-20 Matrícula
Fernando Gil da Veiga, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, Rua F, 
Casa n.° 543, Zona 19, que usa a firma o seu nome, exerce 
outras actividades de serviços prestados, principalmente às 
empresas, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Fernando Veiga — Comerciab>, situado no local do domi­
cílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 30 de Setembro de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20322-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.130619;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome, individual Agostinho António, com o 
NIF 2453030680, registada sob o n.° 2013.2257;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Agostinho António;
Identificação Fiscal: 2453030680;
AP.3/2013-06-19 Matrícula
Agostinho António, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro Calawenda, Rua do Império, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de cantinas 
e fornecimento de refeições ao domicílio, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «Agosnio — Comercial», 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 28 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20332-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

---- ---------------------- ------------

b) Que foi requerida sob Apresentação n»g0,
c) Que foi extraída do registo respeitant

ciante em nome individual Garcia E "N 
des Machado, com o NIF 2453029053 M 
sob o n.° 2013.2349; ■

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, I
o selo branco desta Conservatória. ’ 

Matrícula — Averbamentos — Anotações !
Garcia Eurico Mendes Machado; I
Identificação Fiscal: 2453029053; I
AP.35/2013-06-21 Matrícula I
Garcia Eurico Mendes Machado, solteiro, majot 1

residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hojj. I 
ya-Henda, Rua 43, que usa a firma o seu nome, exerce a I 
actividade de salões de cabeleireiro institutos de beleza, I 
tem o escritório e estabelecimento denominado «Garcia 
Machado — Comercial», situado no local do domicílio, I 
nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda—BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13 -20345-BO1)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
Cazenga I

CERTIDÃO I

• «tá confo^a) Que a cópia apensa a esta certi a |
o original; -nn°OOO8-13062'’

b) Que foi requerida sob Apresentaça • aOcoffle!'
c) Que foi extraída do registo respei nio

ciante em nome individual 0 ■ regista^
des, o NIF 2453030612.
sob o n.° 2013.2322; le*'

d) Que ocupa as folhas rubrica a(s
o selo branco- desta Conservai 

Matrícula — Averbamentos - Anotaç 
José António Mendes;
Identificação Fiscal: 2453030612,
AP.8/2013-06-21 Matrícula

._r resi^íg, José António Mendes, solteiro, 22^°^ 
Luanda, Município e Bairro Cazenga, Casa 
que usa a firma o seu nome, exerce a actlV^ 0 
cio a retalho de calçado e artigos de couro, ^^erCial>?’S* 
estabelecimento denominado «Jondes - 
ado no local do domicílio, nesta cidade, 4a6 

Por ser verdade se passa a presente cer 
de revista e consertada assino. anda

Conservatória do Registo Comercial de ^onServa 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. 
Francisca Femandes Marta de Carvalho, t .
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Conse
rvatória do Registo Comercial de Luanda — BUE

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.130621;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Joana Joaquim Fran­
cisco Vieira, com o NIF 2453029754, registada 
sobon.0 2013.2321;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Joana Joaquim Francisco Vieira;
Identificação Fiscal: 2453029754;
AP.7/2013-06-21 Matrícula
Joana Joaquim Francisco Vieira, solteira, maior, resi­

dente em Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua da 
Lama, qué usa a firma o seu nome, exerce outras actividades 
auxiliares dos transportes terrestres, tem o escritório e esta­
belecimento denominado «Jojoeira — Comercial», situado 
no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20349-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

ty Que foi requerida sob Apresentação n.° 0006.130621;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Milagre Manuel 
António, com o NIF 2453028529, registada sob 
on.° 2013.2319;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

atrícula — Averbamentos — Anotações
^agre Manuel António;
*ntificação Fiscal: 2453028529;

?P-5/2013-06-21 Matrícula
? agre Manuel António, solteiro, maior, residente 

que Uanda> Município do Cazenga, Rua da Conduta, 
tinasUSa a ^nna 0 seu nome, exerce a actividade de can- 
escrite-fOrnecÍmento de afeições ao domicílio, temo

°rio e estabelecimento denominado «Milagre António 
^ercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20350-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia, apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.130621;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos António 
Quissanga, com o NIF 2453030787, registada 
Sobon.0 2013.2320;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos António Quissanga;
Identificação Fiscal: 2453030787; • ‘
AP.6/2013-06-21 Matrícula
Domingos António Quissanga, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Terra Vermelha, 
Rua da Vala, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
de cantinas e fornecimento de refeições ao domicílio, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «Doquissanga — 
Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20351-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.130621;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Pedro Domingos 
João, com o NIF 2453030884, registada sob o 
n.° 2013.2318;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Pedro Domingos João;
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Identificação Fiscal: 2453030884;

AP.4/2013-06-21 Matrícula
Pedro Domingos João, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Terra Vermelha, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce outras actividades 
auxiliares dos transportes terrestres, tem o escritório e esta­
belecimento denominado «Pedojoão — Comercial», situado 
no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20352-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.130621;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Bento Baptista João 
Domingos, com o NIF 2453026860, registada 
sobon.0 2013.2315;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações
Bento Baptista João Domingos;
Identificação Fiscal: 2453026860;
AP. 1/2013-06-21 Matrícula
Bento Baptista João Domingos, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Vila Flor, Rua 
das Condutas, Casa n.° 231, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de comércio a retalho em estabelecimen­
tos, n. e., tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Bento Domingos — Comercial», situado no local do domi­
cílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20353-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida snK a  --------- -

__-------- ------------------—

c) Que foi extraída do -registo respeitante à
ciante em nome individual Inês ValeUf 
nandes, com o NIF 2453027158 reei 
o n.° 2013.2314; ’ g tadM

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim le
o selo branco desta Conservatória. ’

Matrícula —Averbamentos — Anotações
Inês Valentina Fernandes;
Identificação Fiscal: 2453027158;
AP.24/2013-06-20 Matrícula
Inês Valentina Fernandes, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua 3, Casan.°6 
Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de 
comércio a retalho de têxteis e de vestuário, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «Lucastro — Comerciab, 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda —BUE 
Cazenga, aos 10 de Outubro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20354-BO1)

ervatona do Registo Comercial de Luanda - BUE
Cazenga

CERTIDÃO

cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 °nginal;
O Que^f1 requenda sobApresentação n.°0022.130620; 

extraída do registo respeitante ao comer- 
ciante em nome individual André Serrote Qui- 
utamena, com o NIF 2453030736, registada 

sobon.» 2013.2312;
°cupa as folhas rubricadafs) por mim, levai®) 

Matrícula bra"co desta Conservatória.

'"Az;----
André Sp 6’2° Matrí^laem Luanda 1^°^ ^u^utamena, solteiro, maior, residi 

N, Casa n/dÍ?* do Cazenga, Bairro Tala Hadi, W 

a atividade d ^Ue Usa a ^rma 0 seu h01116’ 
domicílio ten,e Cant*nas e fornecimento de refeições & 

«Anserrotena e estabelecimento denofliin*
nesta cidade Ornercial», situado no local do doiricl 1

Porde revista e m Se Passa a presente certidão, que
“ e consertada assinooV° RegÍSt° Comercial de Luanda "Í 

? Ou(Ubro de 2013. - A conserva 2 
a”des Marta de CarvalhQ (13.20355^°
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C«»«rvat6ria do Registo Comercial da 2? Secção do Guie 

d* Empresa.
DOMINGOS DOS SANTOS FRANCISCO-—Serviços eConstrução». 

«Osvaldo Pedro Moisés — Comercial».

^ORIVALDO DOS SANTOS MIGUEL — Comercial».

^is J.S.C. Novi Sad».

«A-A.G.T.A. - Comércio a Retalho e Prestação de Serviços». 

<<JÃIRO VIRIATO DE AGUILAR — Prestação de Serviços».

«HSM — Prestação de Serviços».

«N.B.F.C. — Colégio».

«R.G.C.C. — Ensino e Educação».

«S.M. — Comércio Geral».

«C.C.C.A. — Construção Civil».

«FLÁVIO de JESUS MARREEROS — Prestação de Serviços».

«Eduardo Rosa de Sousa Machado».

«UNO CERTO BANDA — Comércio Geral».

«N.M.R.S. —Auto».

«Filipe Sissala — Comerciab>.

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
«SOCAFA — Comerciab>.

«J.B.J. — Comercial».

«V.C.B.F. — Prestação de Serviços».

«MAZOZO — Comércio Geral».

«LOURENÇO KIPANGO MUMBANZA — Oficina e Prestação de 

Serviços».

«AUMUMAKI — Construção Civil».

«CHARLES — Prestação de Serviços».

«MACAIA — Comerciab>.

«F.G-OBIGAF ARTES — Prestação de Serviços». 

«SACHILOMBO — Comércio Gerab>.

«SALÃO BEM ESTAR — Comércio e Prestação de Serviços». 

«ARLETE PODEROZICI-MA— Prestação de Serviços». 

«Maxaba».

«IRINA’S».

«PIBE E BEL — Comércio Geral».

«ALFREDO ALMEIDA — Comércio de Pecas e Acessórios».

«RA.S — Comércio Geral e Prestação de Serviços».

PALM — Confecções Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de 2013,
lavrada com início a folhas 59, do livro de notas para escri-

http://www.imprensanacional.gov.ao

